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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA DO DISTRITO FEDERAL 

Gerencia de Elaboragäo de Convenios e Contratos

TERMO DE COLABORACÄO N2 012/2017, QUE ENTRE Sl CELEBRAM O DISTRITO FEDERAL, POR MEIO DA 
SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA, E A ORGANIZA£ÄO DA SOCIEDADE CIVIL CENTRO DE TRABALHO

INDIGENISTA.

PROCESSO N9 150-000924/2017

O DISTRITO FEDERAL, por meio da SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA, cuja 
delegagäo de competencia foi outorgada pelo Decreto n9 32.598, de 15 de dezembro de 2010, inscrita no 
Cadastro Nacional da Pessoa Juridica - CNPJ sob o n9 03.658.028/00019, com sede no SCN - Via N2 -  
Anexo do Teatro Nacional Claudio Santoro - CEP 70.070-120 — BRASILIA, doravante denominada 
ADMINISTRACÄO PUBLICA, neste ato representada por LUIS GUILHERME DE ALMEIDA REIS, na qualidade 
de SECRETÄRIO DE ESTADO DA CULTURA, nomeado pelo Decreto de 12 de janeiro de 2015, e a 
Organizafäo da Sociedade Civil CENTRO DE TRABALHO INDIGENISTA, doravante denominada 
ORGANIZA£ÄO DA SOCIEDADE CIVIL, inscrita no CNPJ sob o n2 51.692.168/0001-46, com sede no 
SHC/Norte CL Q. 210 bloco C n.49 salas 217/218 - Asa Norte - Brasilia - DF - CEP: 70.862-530, neste ato 
representada por JAIME GARCIA SIQUEIRA JUNIOR, brasileiro(a), portador(a) do documento de 
identificagäo 139514648-SSP-SP e inscrito sob o Cadastro de Pessoas Fisicas - CPF sob o n2 057.050.938­
61, residente ä SHCGN 709 Bloco P apt. 504 - Brasilia - DF - CEP: 70.750-716 que exerce a fun^äo de 
procurador, resolvem celebrar este TERMO DE COLABORACÄO, regendo-se pelo disposto na Lei Nacional 
Complementar n9 101, de 4 de maio de 2000, nas leis orgamentärias do Distrito Federal, na Lei Nacional 
n2 13.019, de 31 de julho de 2014, respectivos regulamentos e demais atos normativos aplicäveis, 
mediante as cläusulas seguintes:

CLÄUSULA PRIMEIRA - OBJETO

_ Este instrumento tem por objeto desenvolvimento do projeto "PRESERVA^ÄO E 
DINAMIZACÄO DO MEMORIAL DOS POVOS INDIGENAS" a ser executado no MEMORIAL DOS POVOS 
INDIGENAS, em Brasilia/DF, conforme detalhamento contido no Plano de Trabalho em anexo a este 
instrumento(3872562).

CLÄUSULA SEGUNDA -  VALOR GLOBAL DA PARCERIA E DOTA£ÄO

, 2-1 - Este instrumento envolve transferencia de recursos financeiros da ADMINISTRACÄO
PÜBLICA para a ORGANIZA^ÄO DA SOCIEDADE CIVIL, conforme cronograma de desembolso previsto no 
Plano de Trabalho.

2.2 - O valor global dos recursos püblicos da parceria e de R$ 1.200.000,00 (hum milhäo e 
duzentos mil reais), em empenhos distintos, respectivamente em 2017 e 2018. O valor para 2017 e de 
R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais) e o valor planejado para o exercicio de 2018 e de R$ 400.000,00 
(quatrocentos mil reais), a depender da aprovagäo da LOA 2018.

2.3 - A despesa correrä ä conta da seguinte Dotafäo Orgamentäria:

I -  Unidade Orfamentäria:16101

II -  Programa de Trabalho: 13.392.6219.3348.0001 -  Reformulagäo da Politica do
Patrimönio
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III -  Natureza da Despesa: 33.50.41 

IV -  Fonte de Recursos: 100

2.4 -  0 empenho e de R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais), relativo ao exerci'cio de 2017, 
conforme Nota de Empenho 2017NE01742, emitida em 12/12/2017, sob o evento 400091, na 
modalidade Global.

CLAUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGENCIA E EFICÄCIA

3.1 - Este instrumento terä vigencia da data de sua assinatura ate 30 (trinta) meses.

3.2 - A vigencia poderä ser alterada mediante termo aditivo, conforme consenso entre os 
participes, näo devendo o periodo de prorrogagäo ser superior a 30 (trinta) meses.

3.3 - A vigencia poderä ser alterada por prorrogagäo de oficio, quando a ADMINISTRAQÄO 
PÜBLICA der causa a atraso na execugäo do objeto, limitada ao periodo do atraso. A prorrogagäo de oficio 
serä formalizada nos autos mediante termo de apostilamento, com comunicagäo ä ORGANIZA^ÄO DA 
SOCIEDADE CIVIL.

3.4 - A eficäcia deste instrumento fica condicionada ä publicagäo do seu extrato no Diärio 
Oficial do Distrito Federal, a ser providenciada pela ADMINISTRA^ÄO PÜBLICA ate 20 (vinte) dias apös a 
assinatura.

CLAUSULA QUARTA -  LIBERAGÄO DOS RECURSOS

4.1 - O repasse de recursos obedecerä ao cronograma de desembolso, em consonäncia 
com o cronograma de execugäo da parceria.

4.2 - A liberagäo de recursos deverä ser anterior ä data prevista para a realizagäo da 
despesa, vedada a antecipagäo que estiver em desacordo com o cronograma de desembolso, conforme a 
natureza do objeto da parceria.

4.3 - Nas parcerias cuja duragäo exceda um ano, a liberagäo das parcelas estä condicionada 
ä apresentagäo da prestagäo de contas ao termino de cada exercicio.

CLÄUSULA QUINTA -  CONTRAPARTIDA

5.1 - Näo serä exigida contrapartida da ORGANIZA^ÄO DA SOCIEDADE CIVIL.

CLÄUSULA SEXTA - RESPONSABILIDADES

6.1 -  ADMINISTRA^ÄO PÜBLICA

6.1.1 - acompanhar a execugäo da parceria e zelar pelo cumprimento do disposto neste 
instrumento, na Lei Nacional n° 13.019/2014, no seu regulamento e nos demais atos normativos 
aplicäveis;

6.1.2 -  transferir ä ORGANIZA^ÄO DA SOCIEDADE CIVIL os recursos financeiros da parceria, 
de acordo com o cronograma de desembolsos constante do Plano de Trabalho;

6.1.2.1 -  emitir oficio ao Banco de Brasilia S/A -  BRB solicitando a abertura de conta 
bancäria, isenta de tarifa, conforme art. 51 da Lei n° 13.019/2014, para o recebimento dos recursos;

6.1.2.2 - nas parcerias cuja duragäo exceda um ano, condicionar a liberagäo das parcelas ä 
apresentagäo da prestagäo de contas anual;

6.1.2.3 - consultar o SIGGO, o CEPIM, para verificar se hä ocorrencia impeditiva, e realizar 
consulta aos sitios eletrönicos de verificagäo de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciäria, antes da 
liberagäo de cada parcela;
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6.1.3 - assumir ou transferir a terceiro a responsabilidade pela execugäo do objeto da 
parceria, no caso de paralisagäo, de modo a evitar sua descontinuidade.

6.1.4 - divulgar o objeto da parceria nos termos da legislagäo e orientar a ORGANIZA^ÄO 
DA SOCIEDADE CIVIL sobre como faze-lo, mediante procedimentos definidos conforme seu jui'zo de 
conveniencia e oportunidade, incluida a seguinte forma: divulgagäo nas respectivas redes socias.

6.1.5 -  apreciar as solicitagöes apresentadas pela ORGANIZA^ÄO DA SOCIEDADE CIVIL no 
curso da execugäo da parceria;

6.1.6 -  orientar a ORGANIZAQÄO DA SOCIEDADE CIVIL quanto ä prestagäo de contas; e

6.1.7 -  analisar e julgar as contas apresentadas pela ORGANIZA^ÄO DA SOCIEDADE CIVIL.

6.2 -  ORGANIZACÄO DA SOCIEDADE CIVIL

6.2.1 - executar o objeto da parceria de acordo com o Plano de Trabalho, observado o 
disposto neste instrumento, na Lei Nacional n° 13.019/2014, no seu regulamento e nos demais atos 
normativos aplicäveis;

6.2.1.1 - com excegäo dos compromissos assumidos pela ADMINISTRA^ÄO PÜBLICA neste 
instrumento, responsabilizar-se portodas as providencias necessärias ä adequada execugäo do objeto da 
parceria, inclusive por:

I) providenciar recursos humanos e materiais para consecugäo das atividades do objeto de
pactuagäo;

II) realizar aquisigäo de bens necessärios ä execugäo do objeto, nos casos em que estiver 
comprovado que a locagäo seria mais onerosa e que hä interesse da ADMINISTRACÄO PÜBLICA em 
utilizar tais bens apös o termino na parceria ou em doä-los para fins de atividades de interesse social do 
Distrito Federal;

III) pela prospecgäo de recursos, buscando compor recursos totais que viabilizem a 
ampliagäo das expectativas de realizagäo do projeto PRESERVACÄO E DINAMIZACÄO DO MEMORIAL 
DOS POVOS INDIGENAS, por meio de patroci'nios e outras formas legalmente aceitas, podendo ser por 
meio de leis de incentivos fiscais no ämbito Federal (Lei Rouanet: Lei Federal n̂  8.313, de 23 de 
dezembro de 1991) ou Dstrital (Lei de Incentivo ä Cultura -  LIC: Lei Distrital n̂  5.021, de 22 de janeiro de 
2013), ficando a OSC responsävel pela gestäo e execugäo efetiva de contratos de patrocinio e demais 
instrumentos jurfdicos, obrigando-se a prestar contas dos valores captados nas respectivas instituigöes e 
entidades, cumprindo os termos da legislagäo aplicävel, sendo necessäria, em caso de captagäo de 
recurso ou ampliagäo do objeto pactuado, a alteragäo do plano de trabalho, estipulando as novas metas 
ou objetivos e os respectivos recursos;

6.2.2 -  cumprir a contrapartida, quando houver;

6.2.3 - apresentar ä ADMINISTRA£ÄO PÜBLICA o comprovante de abertura da conta 
bancäria espedfica no Banco de Brasilia S/A, isenta de tarifa bancäria, destinada exclusivamente a 
receber e movimentar os recursos da parceria;

6.2.4- responsabilizar-se, exclusivamente, pelo gerenciamento administrativo e financeiro 
dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito äs despesas de custeio, de investimento e de 
pessoal;

6.2.5 -  na realizagäo das compras e contratagöes de bens e servigos, adotar metodos 
usualmente utilizados pelo setor privado, zelando pela observäncia dos principios da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da economicidade e da eficiencia;

6.2.6 -  realizar a movimentagäo de recursos da parceria mediante transferencia eletrönica 
sujeita a identificagäo do beneficiärio final e realizar pagamentos por credito na conta bancäria dos 
fornecedores e prestadores de servigos, com uso de boleto bancärio ou cheque nominal;
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6.2.6.1 -  utilizar o pagamento em especie como medida excepcional, limitado a 
R$l.000,00 por operagäo, quando configurada peculiaridade relativa ao objeto da parceria ou ao 
territörio de determinada atividade ou projeto, desde que haja essa previsäo no plano de trabalho ou 
tenha sido conferida autorizagäo em decisäo motivada do administrador püblico, a partir de solicitagao 
formal;

6.2.6.2 -  no uso excepcional do pagamento em especie, garantir que o conjunto das 
operagöes näo exceda o percentual de um por cento do valor global da parceria;

6.2.6.3 -  utilizar o regime de reembolso como medida excepcional, a ser adotada 
mediante autorizagäo em decisäo motivada do administrador püblico, desde que esteja comprovado o 
credito na conta bancäria dos fornecedores ou prestadores de servigos, nos termos do ato normativo 
setorial.

6.2.7 — solicitar ä ADMINISTRA£ÄO PÜBLICA, caso seja de seu interesse, remanejamentos 
de recursos e o uso dos rendimentos de ativos financeiros no objeto da parceria, indicando a 
consequente alteragäo no Plano de Trabalho, desde que ainda vigente este instrumento;

6.2.8 -  responsabilizar-se, exclusivamente, pelo regulär pagamento de todos os encargos 
trabalhistas, previdenciärios, fiscais e comerciais relacionados ä execugäo do objeto da parceria;

6.2.9 -  prestar contas;

_ 6.2.10 -  realizar devolugäo de recursos quando receber notificagäo da ADMINISTRAgÄO
PÜBLICA com essa determinagäo;

6.2.11 - devolver ä ADMINISTRA^ÄO PÜBLICA os Saldos financeiros existentes apös o 
termino da parceria, inclusive os provenientes das receitas obtidas de aplicagöes financeiras, no prazo 
improrrogävel de 30 (trinta) dias, sob pena de imediata instauragäo de tomadas de contas especial;

6.2.12 - permitir o livre acesso dos agentes da ADMINISTRA^ÄO PÜBLICA, do controle 
interno e do Tribunal de Contas aos processos, aos documentos e äs informagöes relacionadas ä 
execugäo desta parceria, bem como aos locais de execugäo do objeto;

6.2.13 -  manter a guarda dos documentos originais relativos ä execugäo da parceria pelo 
prazo de dez anos, contado do dia ütil subsequente ao da apresentagäo da prestagäo de contas.

CLÄUSULA SETIMA -  DESPESAS

7.1 - Poderäo ser pagas com recursos da parceria as seguintes despesas:

7.1.1 - remuneragäo da equipe encarregada da execugäo do plano de trabalho, 
compreendendo as despesas com pagamentos de impostos, contribuigöes sociais, Fundo de Garantia por 
Tempo de Servigo - FGTS, ferias, decimo terceiro salärio, salärios proporcionais, verbas rescisörias e 
demais encargos sociais e trabalhistas, alusivas ao periodo de vigencia da parceria, conforme previsto no 
plano de trabalho;

7.1.2 - diärias referentes a deslocamento, hospedagem e alimentagäo, nos casos em que a 
execugäo da parceria o exija;

7.1.3 - custos indiretos necessärios ä execugäo do objeto, tais como internet, transporte, 
aluguel, telefone, taxas e tarifas, consumo de ägua e energia eletrica;

7.1.4 - bens de consumo, tais como alimentos (quando demonstrada a necessidade no 
plano de trabalho, de acordo com a natureza ou o territörio da atividade ou projeto), material de 
expediente, material pedagögico, produtos de limpeza, combustfvel e gäs;

7.1.5 - aquisigäo de equipamentos e materiais permanentes essenciais ä consecugäo do 
objeto e servigos de adequagäo de espago ffsico, desde que necessärios ä instalagäo dos referidos 
equipamentos e materiais, conforme o disposto no plano de trabalho aprovado;

7.1.5.1 -  como servigos de adequagäo de espago ffsico, a execugäo de obras voltadas ä 
promogäo de acessibilidade para pessoas com deficiencia ou mobilidade reduzida e idosos;
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7.1.6 - contratagäo de servigos de terceiros, tais como limpeza, manutengäo, seguranga de 
instalagöes ffsicas, capacitagäo e treinamento, informätica, design gräfico, desenvolvimento de softwares, 
contabilidade, auditoria e assessoria juridica;

objeto.
7.1.7 - outros tipos de despesa que se mostrarem indispensäveis para a execugäo do

7.2 -  0 pagamento de despesas com equipes de trabalho somente poderä ser autorizado 
quando demonstrado que tais valores:

7.2.1 - correspondem äs atividades e aos valores constantes do plano de trabalho, 
observada a qualificagäo tecnica adequada ä execugäo da fungäo a ser desempenhada;

7.2.2 - säo compativeis com o valor de mercado da regiäo onde atua a organizagäo da 
sociedade civil e näo ultrapassem o teto da remuneragäo do Poder Executivo distrital, de acordo com o 
plano de trabalho aprovado pela ADMINISTRA£ÄO PÜBLICA; e

7.2.3 - säo proporcionais ao tempo de trabalho efetivamente dedicado ä parceria, devendo 
haver memoria de cälculo do rateio nos casos em que a remuneragäo for paga parcialmente com 
recursos da parceria, vedada a duplicidade ou a sobreposigäo de fontes de recursos no custeio de uma 
mesma parcela da despesa;

7.2.4 -  näo estäo sendo utilizados para remunerar cönjuge, companheiro ou parente, em 
linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, ate o segundo grau, de:

- administrador, dirigente ou associado com poder de diregäo da organizagäo da sociedade 
civil celebrante da parceria ou, nos casos de atuagäo em rede, executante;

- agente püblico com cargo em comissäo ou fungäo de confianga que esteja lotado na 
unidade responsävel pela execugäo da parceria no örgäo ou entidade publica; ou

- agente püblico cuja posigäo no örgäo ou entidade publica distrital seja hierarquicamente 
superior ä chefia da unidade responsävel pela execugäo da parceria.

7 . - Näo poderäo ser pagas com recursos da parceria as seguintes despesas:

7.3.1 - despesas com finalidade alheia ao objeto da parceria;

7.3.2 - pagamento, a qualquer titulo, de servidor ou empregado püblico, salvo nas 
hipöteses previstas em lei especffica ou na lei de diretrizes orgamentärias;

7.3.3 - pagamento de juros, multas e corregäo monetäria, inclusive referentes a 
pagamentos ou recolhimentos fora do prazo, salvo quando as despesas tiverem sido causadas por atraso 
da administragäo püblica na liberagäo de recursos;

7.3.4 - despesas com publicidade, salvo quando previstas no plano de trabalho como 
divulgagäo ou campanha de caräter educativo, informativo ou de orientagäo social, näo podendo constar 
nomes, simbolos ou imagens que caracterizem promogäo pessoal;

7.3.5 - pagamento de despesa cujo fato gerador tiver ocorrido em data anterior ao inicio 
da vigencia da parceria;

7.3.6 - pagamento de despesa em data posterior ao termino da parceria, salvo quando o 
fato gerador da despesa tiver ocorrido durante a vigencia do termo de fomento ou de colaboragäo.

CLAUSULA OITAVA -  ALTERAgÄO DO PLANO DE TRABALHO:

8.1 -  A ADMINISTRAGÄO PÜBLICA poderä propor ou autorizar a alteragäo do Plano de 
Trabalho, desde que preservado o objeto, mediante justificativa previa, por meio de termo aditivo ou 
termo de apostilamento.

8.2 -  Serä celebrado termo aditivo nas hipöteses de alteragäo do valor global da parceria e 
em outras situagöes em que a alteragäo for indispensävel para o atendimento do interesse püblico.



8.2.1 -  A ADMINISTRACÄO PÜBLICA providenciarä a publicagäo do extrato de termo 
aditivo no Diärio Oficial do Distrito Federal.

8.2.2 -  Caso haja necessidade de termo aditivo com alteragäo do valor global da parceria, 
sua proposta deve ser realizada com antecedencia minima de trintas dias, devendo os acrescimos ou 
supressöes atingir no mäximo vinte e cinco por cento do valor global.

8.2.2.1 -  0 percentual poderä ser superior caso se configure situagäo excepcional em que 
o administrador püblico ateste que a alteragäo e indispensävel para o alcance do interesse püblico na 
execugäo da parceria.

8.2.2.2 -  A variagäo inflacionäria pode ser fundamento de solicitagäo da Organizagäo da 
Sociedade Civil de celebragäo de termo aditivo para alteragäo de valor global da parceria, desde que 
decorridos no minimo doze meses da data de aprovagäo do plano de trabalho, com observäncia do fndice 
Nacional de Pregos ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografie e 
Estatistica-IBGE, conforme o Decreto Distrital n2 37.121, de 2016.

8.3. Sera editado termo de apostilamento pela ADMINISTRACÄO PÜBLICA quando 
necessäria a indicagäo de credito orgamentärio de exercicios futuros e quando a organizagäo da 
sociedade civil solicitar remanejamento de recursos ou alteragäo de itens do plano de trabalho.

8.3.1 0 remanejamento de pequeno valor e a aplicagäo de rendimentos de ativos 
financeiros poderäo ser realizados pela organizagäo da sociedade civil no curso da parceria, com 
posterior comunicagäo ä administragäo publica, desde que em beneficio da execugäo do objeto, 
observados os procedimentos e limites estabelecidos pela ADMINISTRACÄO PÜBLICA no ato normative) 
setorial.
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CLAUSULA NONA -  TITULARIDADE DE BENS

9.1 - Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em decorrencia da 
execugäo da parceria seräo de titularidade da ADMINISTRACÄO PÜBLICA.

9.1.1 - Näo se consideram bens permanentes aqueles que se destinam ao consumo.

9.2 - Os bens permanentes näo poderäo ser alienados, ressalvadas as previsöes especificas 
deste instrumento sobre os bens inserviveis e sobre as situagöes posteriores ao termino da parceria.

9.3 -  Sobre os bens permanentes de titularidade da ADMINISTRACÄO PÜBLICA:

9.3.1 - Caso os bens da ADMINISTRACÄO PÜBLICA se tornem inserviveis antes do termino 
da parceria, a ORGANIZACÄO DA SOCIEDADE CIVIL solicitarä orientagäo sobre quais providencias deve 
tomar, tendo em vista a legislagäo de administragäo patrimonial de bens püblicos.

9.3.2 -  Apös o termino da parceria, a ADMINISTRACÄO PÜBLICA decidirä por uma das 
seguintes hipöteses:

- a manutengäo dos bens em sua propriedade, permanecendo a custodia sob 
responsabilidade da ORGANIZACÄO DA SOCIEDADE CIVIL ate a retirada pela ADMINISTRACÄO PÜBLICA, 
que deverä ocorrer no prazo de 90 (noventa) dias apös o termino da parceria;

- a doagäo dos bens ä ORGANIZACÄO DA SOCIEDADE CIVIL, caso näo sejam necessärios 
para assegurar a continuidade do objeto pactuado por execugäo direta ou por celebragäo de nova 
parceria com outra entidade, permanecendo a custodia sob responsabilidade da ORGANIZACÄO DA 
SOCIEDADE CIVIL; ou

- a doagäo dos bens a terceiros, desde que para fins de interesse social, permanecendo a 
custodia sob responsabilidade da ORGANIZACÄO DA SOCIEDADE CIVIL parceira ate sua retirada, que 
deverä ocorrer ate 60 (sessenta) dias apös a edigäo do ato da doagäo.

CLÄUSULA DECIMA -  DIREITOS INTELECTUAIS
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10.1 - A ORGANIZA^ÄO DA SOCIEDADE CIVIL declara, mediante a assinatura deste 
instrumento, que se responsabiliza integralmente por providenciar desde ja, independente de solicitagäo 
da ADMINISTRA£ÄO PÜBLICA, todas as autoriza?öes necessärias para que a ADMINISTRAi^ÄO PÜBLICA, 
sem onus, durante o prazo de protegäo dos direitos incidentes, em territörio nacional e estrangeiro, em 
caräter näo exclusivo, utilize, frua e disponha dos bens submetidos a regime de propriedade intelectual 
que eventualmente decorrerem da execufäo desta parceria, da seguinte forma:

10.1.1 - Quanto aos direitos de que trata a Lei Nacional n° 9.279/1996, pelo uso de 
produto objeto de patente, processo ou produto obtido diretamente por processo patenteado, desenho 
industrial, indicagäo geogräfica e marcas;

10.1.2 - Quanto aos direitos de que trata a Lei Nacional n° 9.610/1998, pelas seguintes
modalidades:

I - a reprodugäo parcial ou integral;

II - a adapta^äo;

III - a tradufäo para qualquer idioma;

IV - a inclusäo em fonograma ou produfäo audiovisual;

V - a distribuigäo, inclusive para oferta de obras ou produföes mediante cabo, fibra ötica, 
satelite, ondas ou qualquer outro sistema que permita ao usuärio realizar a sele^äo da obra ou produgäo 
para percebe-la em um tempo e lugar previamente determinados por quem formula a demanda, e nos 
casos em que o acesso äs obras ou produgöes se fa$a por qualquer sistema que importe em pagamento 
pelo usuärio;

VI - a comunica^äo ao püblico, mediante representa^äo, recitagäo ou declamagäo; 
execu^äo musical, inclusive mediante emprego de alto-falante ou de sistemas anälogos; radiodifusäo 
sonora ou televisiva; capta^äo de transmissäo de radiodifusäo em locais de frequencia coletiva; 
sonorizagäo ambiental; exibi^äo audiovisual, cinematogräfica ou por processo assemelhado; exposifäo de 
obras de artes plästicas e figurativas;

VII - a inclusäo em base de dados, o armazenamento em computador, a microfilmagem e 
as demais formas de arquivamento do genero;

10.1.3 - Quanto aos direitos de que trata a Lei Nacional n9 9.456/1997, pela utiliza?äo da
cultivar.

CLÄUSULA DECIMA PRIMEIRA -  GESTOR DA PARCERIA

11.1 -  Os agentes püblicos responsäveis pela gestäo da parceria de que trata este 
instrumento, com poderes de controle e fiscalizagäo, constituem uma Comissäo de Gestäo da Parceria, 
devido ä constatagäo de que a realiza?äo do objeto afere grau elevado de complexidade e o valor 
envolvido no presente Termo de Colaboragäo. Sua designagäo consta de ato publicado no Diärio Oficial 
do Distrito Federal, no prazo legal estabelecido, sendo:

- Titulares: ANDREIA BARREIRO DE ARAÜJO -  Gestora em Politicas Püblicas e Gestäo -  
Matricula n9154325-3 - CPF 828.572.371-20 -  Servidora efetiva da Secretaria de Estado de Cultura do DF; 
BEATRIZ COROA DO COUTO -  Analista de Administratpäo Publica -  Matricula n9 156948-1 -  CPF 
711.567.801-44 -  Servidora efetiva da Secretaria de Estado de Cultura do DF; ERIKA DA COSTA E SILVA -  
Analista em Politica e Gestäo Governamental -  Matricula n9 1431244-1 -  CPF n9 695.685.881-91 -  
Servidora efetiva da Secretaria de Estado de Cultura do DF e RENATO SCHATTAN - Coordenador de 
Museus e Patrimönio - Matricula n9 236733-5.

- Suplente(s): HELOISA HELENA DE OLIVEIRA -  Auxiliär de Atividades Culturais -  Matricula 
n9 0038969-2 -  CPF n9 462.882.361-87 -  Servidora efetiva da Secretaria de Estado de Cultura do DF.

CLÄUSULA DECIMA SEGUNDA -  MONITORAMENTO E AVALIAQÄO
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12.1 -  A sistemätica de monitoramento e avaliafäo desta parceria funcionarä mediante 
designagäo da Comissäo de Monitoramento e Avaliagäo, formada pelos agentes püblicos; ALLYNE 
HENRIQUE DE OLIVEIRA, matricula 236721-1; VIVIANE DA SILVA MUSTAFÄ, matricula n$ 232655-8 e 
CARLOS VINICIUS PEREIRA DA SILVA, matricula n? 234902-7:

I) Realizagäo de reuniöes mensais presenciais, ou por teleconferencia, entre representante 
designado da Comissäo Gestora da parceria e dirigente responsävel pelo projeto da ORGANIZA^ÄO DA 
SOCIEDADE CIVIL;

II) Envio ä Comissäo de Monitoramento e Avaliagäo de relatörios semestrais elaborados 
pela ORGANIZA^ÄO DA SOCIEDADE CIVIL, contendo execu^äo das atividades previstas no Plano de 
Trabalho, com anälise do fluxo de captagäo de recursos adicionais via mecanismos de mecenato e outras 
fontes de financiamento;

12.1.1 - As agöes de monitoramento e avaliafäo poderäo utilizar ferramentas tecnolögicas, 
tais como redes sociais na internet, aplicativos e outros mecanismos que permitam verificar os resultados 
da parceria.

12.2 -  A Comissäo de Monitoramento e Avaliagäo, designada na Portaria n̂  303, de 
23/10/2017, publicada no Diärio Oficial do Distrito Federal n̂  211 de 03/11/2017, atuarä em caräter 
preventivo e saneador, visando o aprimoramento dos procedimentos, a padroniza?äo e a priorizagäo do 
controle de resultados.

12.3 -  Caso considere necessärio, a ADMINISTRACÄO PÜBLICA poderä promover visita 
tecnica in loco para subsidiär o monitoramento da parceria, podendo notificar a organiza^äo da 
sociedade civil com antecedencia em relagäo ä data da visita;

12.4 -  A Comissäo de Monitoramento e Avaliafäo homologarä ate 7 (sete) dias antes de 
encerrar o prazo de vigencia da Parceria o relatörio tecnico de monitoramento e avaliagäo emitido pelo 
gestor da parceria, que conterä:

- descrigäo sumäria do objeto e anälise das atividades realizadas, com foco no 
cumprimento das metas e no beneficio social da execu?äo do objeto;

- valores transferidos pela administragäo publica distrital;

- segäo sobre anälise de prestagäo de contas anual, caso a execugäo da parceria ultrapasse 
um ano e as agöes de monitoramento jä tiverem permitido a verifica^äo de que houve descumprimento 
injustificado quanto ao objeto; e

- se?äo sobre achados de auditoria e respectivas medidas saneadoras, caso haja auditorias 
pelos örgäos de controle interno ou externo voltadas a esta parceria.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA -  ATUA^ÄO EM REDE

13.1 - A execugäo da parceria poderä se dar por atuagäo em rede, composta por:

I - uma organizagäo da sociedade civil celebrante da parceria com a administra?äo publica, 
que ficarä responsävel pela rede e atuarä como sua supervisora, podendo participar diretamente ou näo 
da execugäo do objeto; e

II - uma ou mais organizagöes da sociedade civil executantes, näo celebrantes da parceria 
com a administra^äo publica, que executaräo a^öes definidas no Termo de Atua?äo em Rede que 
firmarem com a organiza?äo da sociedade civil celebrante.

13.2 - A organizagäo da sociedade civil celebrante deverä, antes da formalizagäo dos 
Termos de Atuagäo em Rede, comprovar ä administra^äo que cumpre os requisitos exigidos no Decreto 
Distrital n̂  37.843, de 13 de dezembro de 2016.

13.3 - A organiza?äo da sociedade civil celebrante deverä comunicar ä administra^äo 
publica a assinatura ou a rescisäo do Termo de Atua?äo em Rede no prazo de sessenta dias.
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CLÄUSULA DECIMA QUARTA -  PRESTA^ÄO DE CONTAS

14.1 -  A presta^äo de contas serä um procedimento de acompanhamento sistemätico da 
parceria, voltado ä demonstra^äo e verificagäo do cumprimento de metas e resultados, que observarä o 
disposto na Lei n° 13.019/2014, em seu regulamento e no ato normative) setorial.

14.2 -  A prestagäo de contas final consistirä na apresentagäo pela organizagäo da 
sociedade civil do relatörio de execugäo do objeto, no prazo de 90 (noventa) dias apös o termino da 
vigencia da parceria, prorrogävel por ate 30 (trinta) dias mediante solicitagäo justificada.

14.2.1 -  O relatörio de execufäo do objeto deverä conter:

I -  descrifäo das a?öes desenvolvidas para o cumprimento do objeto, para demonstrar o 
alcance das metas e dos resultados esperados;

II -  comprova^äo do cumprimento do objeto, por documentos como listas de presenga, 
fotos, depoimentos, Videos e outros suportes;

III -  comprova?äo do cumprimento da contrapartida, quando houver essa exigencia; e

IV -  documentos sobre o grau de satisfagao do publico alvo, que poderäo consistir em 
resultado de pesquisa de satisfagäo realizada no curso da parceria ou outros documentos, tais como 
declara^äo de entidade publica ou privada local, ou manifesta^äo do conselho setorial.

14.3 -  O parecer tecnico da ADMINISTRAQÄO PÜBLICA sobre o relatörio de execu?äo do 
objeto, considerando o teor do relatörio tecnico de monitoramento e avalia^äo, consistirä na verificagäo 
do cumprimento do objeto, podendo o gestor da parceria:

-  concluir que houve cumprimento integral do objeto ou cumprimento parcial com 
justificativa suficiente quanto äs metas näo alcangadas; ou

-  concluir que o objeto näo foi cumprido e que näo hä justificativa suficiente para que as 
metas näo tenham sido alcan^adas, o que implicarä emissäo de parecer tecnico preliminar indicando 
glosa dos valores relacionados a metas descumpridas sem justificativa suficiente.

14.3.1 - Caso haja a conclusäo de que o objeto näo foi cumprido ou caso haja indicios de 
irregularidades que possam ter gerado dano ao erärio, a organizagäo da sociedade civil serä notificada 
para apresentar em ate 90 (noventa) dias relatörio de execugäo financeira, que conterä:

-  rela^äo das despesas e receitas realizadas, inclusive rendimentos financeiros, que 
possibilitem a comprovagäo da observäncia do Plano de Trabalho;

-  rela?äo de bens adquiridos, produzidos ou transformados, quando houver;

-  comprovante de devolugäo do saldo remanescente da conta baneäria especffica, quando 
houver, salvo quando jä dispomvel na plataforma eletrönica de processamento da parceria;

-  extrato da conta baneäria especffica, salvo quando jä disponibel na plataforma eletrönica 
de processamento da parceria;

-  cöpia simples das notas e dos comprovantes fiscais ou recibos, com data, valor, dados da 
ORGANIZA^ÄO DA SOCIEDADE CIVIL e do fornecedor, alem da indicagäo do produto ou servigo; e

-  memoria de cälculo do rateio das despesas, nos casos em que algum item do Plano de 
Trabalho for pago proporcionalmente com recursos da parceria, para demonstrar que näo houve 
duplicidade ou sobreposigäo de fontes de recursos no custeio de um mesmo item.

14.3.2 - Com fins de diagnöstico, para que a ADMINISTRA^ÄO PÜBLICA conhega a 
realidade contemplada pela parceria, o parecer tecnico abordarä os impactos econömicos ou sociais das 
agöes, o grau de satisfagäo do püblico-alvo e a possibilidade de sustentabilidade das agöes.

14.4 -  Caso tenha havido notificagäo para apresentagäo de relatörio de execugäo 
financeira, sua anälise serä realizada mediante parecer tecnico que examinarä a conformidade das 
despesas constantes na relagäo de pagamentos com as previstas no Plano de Trabalho, considerando a 
anälise da execugäo do objeto; e verificarä a conciliagäo baneäria, por meio da correlagäo entre as 
despesas da relagäo de pagamentos e os debitos na conta.
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14.5 - A  anälise da prestagäo de contas final ocorrerä no prazo de 150 (cento e cinquenta) 
dias, contado da data de apresentagäo:

-  do relatörio de execu?äo do objeto, quando näo for necessäria a apresentagäo de 
relatörio de execugäo financeira; ou

-  do relatörio de execugäo financeira, quando houver.

14.5.1 -  0 prazo poderä ser prorrogado por igual periodo, mediante decisäo motivada.

14.5.2 -  0 transcurso do prazo sem que as contas tenham sido apreciadas näo impede que 
a organizagäo da sociedade civil participe de chamamentos püblicos ou celebre novas parcerias, nem 
implica impossibilidade de sua apreciatpäo em data posterior ou veda^äo a que se adotem medidas 
saneadoras, punitivas ou destinadas ao ressarcimento do erärio.

14.6 -  0 julgamento final das contas, realizado pela autoridade que celebrou a parceria ou 
agente publico a ela diretamente subordinado, considerarä o conjunto de documentos sobre a execu^äo 
e o monitoramento da parceria, bem como o parecertecnico conclusivo.

14.7 - A decisäo final de julgamento das contas serä de aprovagäo das contas, aprova?äo 
das contas com ressalvas ou rejei?äo das contas, com instauragäo da tomada de contas especial.

14.7.1 - A aprovagäo das contas com ressalvas ocorrerä quando, apesar de cumpridos os 
objetivos e metas de parceria, for constatada impropriedade ou qualquer outra falta que näo resulte em 
dano ao erärio.

14.7.2 - A rejeigäo das contas ocorrerä quando comprovada omissäo no dever de prestar 
contas; descumprimento injustificado do objeto da parceria; dano ao erärio decorrente de ato de gestäo 
ilegi'timo ou antieconömico; ou desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores püblicos.

14.8 -  A organizagäo da sociedade civil poderä apresentar recurso administrative no prazo 
de 15 (quinze) dias apös sua notificagäo quanto ä decisäo final de julgamento das contas.

14.8.1 -  0 recurso serä dirigido ä autoridade que proferiu a decisäo, a quäl, se näo a 
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias, encaminharä o recurso ä autoridade superior.

14.9 -  Exaurida a fase recursal, no caso de aprova?äo com ressalvas, a ADMINISTRA^ÄO 
PUBLICA providenciarä o registro na plataforma eletrönica das causas das ressalvas, que terä caräter 
educativo e preventivo, podendo ser considerado na eventual aplicagäo de san^öes.

14.10 - Exaurida a fase recursal, no caso de rejeigäo das contas, a ADMINISTRA^ÄO 
PLJBUCA deverä notificar a organiza?äo da sociedade civil para que:

- devolva os recursos de forma integral ou parcelada, nos termos da Lei Distrital 
Complementar n̂  833/2011, sob pena de instaura^äo de tomada de contas especial e registro no Sistema 
Integrado de Gestäo Governamental - SIGGO e em plataforma eletrönica, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da rejei^äo; ou

- solicite o ressarcimento ao erärio por meio de a^öes compensatörias de relevante 
interesse social, mediante a apresentagäo de novo Plano de Trabalho com prazo näo superior a metade 
do prazo original de execufäo da parceria, desde que a decisäo final näo tenha sido pela devolugäo 
integral dos recursos e que näo tenha sido apontada a existencia de dolo ou fraude;

14.11 -  Os debitos seräo apurados mediante atualiza?äo monetäria, observado o Indice 
Nacional de Pre?os ao Consumidor Amplo -  IPCA, calculado pela Fundafäo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatistica -  IBGE, acrescidos de juros de mora calculados nos termos do Cödigo Civil;

14.11.1 -  Nos casos em que for comprovado dolo da organiza<päo da sociedade civil ou de 
seus prepostos, os juros seräo calculados a partir das datas de liberagäo dos recursos, sem subtra?äo de 
eventual periodo de inercia da ADMINISTRA^ÄO PUBLICA quanto ao prazo de anälise de contas;

14.11.2 -  Nos demais casos, os juros seräo calculados a partir da data de termino da 
parceria, com subtra?äo de eventual periodo de inercia da ADMINISTRA£ÄO PÜBLICA quanto ao prazo de 
anälise das contas;
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14.12 -  Caso a execugäo da parceria ultrapasse um ano; a ORGANIZA^ÄO DA SOCIEDADE 
CIVIL providenciarä prestagäo de contas anual por meio da apresenta^äo de relatörio parcial de execu^äo 
do objeto, que observarä o disposto na Lei n° 13.019/2014, em seu regulamento e as exigencias do ato 
normativo setorial.

14.12.1 - Caso haja a conclusäo de que o objeto näo foi cumprido quanto ao que se 
esperava no peri'odo de que trata o relatörio ou caso haja indi'cios de irregularidades que possam ter 
gerado dano ao erärio, a organiza^äo da sociedade civil serä notificada para apresentar relatörio parcial 
de execufäo financeira;

14.12.2 - A anälise da presta^äo de contas anual serä realizada conforme procedimentos 
definidos no Decreto Distrital n$ 37.121, de 16 de fevereiro de 2016, e no ato normativo setorial.

CLÄUSULA DECIMA QUINTA -  SAN^ÖES

15.1 - A execufäo da parceria em desacordo com o Plano de Trabalho, com este 
instrumento, com o disposto na Lei Nacional n<? 13.019/2014, no seu Regulamento ou nas disposi$öes 
normativas aplicäveis pode ensejar aplicagäo ä organiza?äo da sociedade civil, garantida previa defesa, 
das seguintes sangöes:

1 - advertencia;
II - suspensäo temporäria da participagäo em chamamento püblico e impedimento de 

celebrar parceria ou contrato com örgäos e entidades da esfera de governo da administra^äo publica 
sancionadora, por prazo näo superior a dois anos; ou

III - declaragäo de inidoneidade para participar de chamamento püblico ou celebrar 
parceria ou contrato com örgäos e entidades de todas as esferas de governo.

15.2 -  E facultada a defesa do interessado antes de aplicagäo da sangäo, no prazo de dez 
dias a contar do recebimento de notificagäo com essa finalidade.

15.3 -  A san?äo de advertencia tem caräter educativo e preventivo e serä aplicada quando 
verificadas irregularidades que näo justifiquem a aplicagäo de penalidade mais severa.

15.4 -  A sanfäo de suspensäo temporäria deverä ser aplicada nos casos em que verificada 
fraude na celebra^äo, na execufäo ou na presta^äo de contas da parceria, quando näo se justificar 
imposi?äo da penalidade mais severa, considerando a natureza e a gravidade da infragäo, as 
peculiaridades do caso concreto, as circunstäncias agravantes ou atenuantes e os danos.

15.5 -  As san?öes de suspensäo temporäria e de declaragäo de inidoneidade säo de 
competencia exclusiva do SECRETÄRIO DE ESTADO DE CULTURA DO DISTRITO FEDERAL.

15.6 -  Da decisäo administrative sancionadora cabe recurso administrative, no prazo de 
dez dias, contado da data de ciencia da decisäo, podendo a reabilitagäo ser requerida apös dois anos da 
aplica$äo da penalidade.

15.6.1 -  No caso da sangäo de suspensäo temporäria ou de declaragäo de inidoneidade, o 
recurso cabivel e o pedido de reconsideragäo.

15.7 - Na hipötese de aplica$äo de sangäo de suspensäo temporäria ou de declara?äo de 
inidoneidade, o impedimento da organizafäo da sociedade civil deverä ser lan^ado no Sistema Integrado 
de Gestäo Governamental -  SIGGO.

15.8 - A situa?äo de impedimento permanecerä enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punifäo ou ate que seja providenciada a reabilita?äo perante a ADMINISTRA^ÄO 
PUBLICA, devendo ser concedida quando houver ressarcimento dos danos, desde que decorrido o prazo 
de dois anos.

CLÄUSULA DECIMA SEXTA - RESCISÄO E DENÜNCIA

-o : *_rnoonoo o
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16.1 Este instrumento poderä ser denunciado ou rescindido, devendo o outro parti'cipe 
ser comumcada dessa intengäo no prazo minimo de 60 (sessenta) dias, e observado o seguinte 
procedimento: A presente Parcena poderä ser rescindida por infragäo legal ou descumprimento de suas 
Clausulas e condigoes executorias, bem como por denüncia precedida de notificagäo unilateral ou 
consensuab respondendo cada parti'cipe, em qualquer hipötese, pelas obrigagöes assumidas ate a data 
do efetivo desfazimento.

§19 - Quando da denüncia, rescisäo ou extingäo da Parceria, caberä ä OSC apresentar ä 
Secretaria de Estado de Cultura do DF, no prazo de 10 (dez) dias, documentagäo comprobatöria do 
cumpnmento das obrigagöes assumidas ate aquela data, bem como devolugäo dos Saldos financeiros 
remanescentes, inclusive dos provenientes das aplicagöes financeiras.

§29 - E prerrogativa da Secretaria de Estado de Cultura do DF, assumir ou transferir a 
responsabilidade pela execugäo do objeto colaborado, no caso de paralisagäo ou da ocorrencia de fato 
relevante, de modo a evitar sua descontinuidade.

16.2 Os partfeipes säo responsäveis somente pelas obrigagöes do periodo em que 
efetivamente vigorou a parceria.

16.3 A ADMINISTRAgÄO PUBLICA poderä rescindir unilateralmente este instrumento 
quando houver inexecugäo do objeto ou o descumprimento do disposto na Lei n9 13.019/2014 no 
Decreto Distrital n9 37.121, de 16 de fevereiro de 2016, ou em ato normativo setorial que implicar 
prejuizo ao Interesse püblico, garantida ä OSC a oportunidade de defesa.

16.4 -  A rescisäo enseja a imediata adogäo das medidas cabiveis ao caso concreto, tais 
como a aplicagäo de sangöes previstas neste instrumento, a notificagäo para devolugäo de recursos e a 
instauragao de sindicäncia ou de processo administrativo disciplinar, conforme a peculiaridade dos fatos 
que causaram a necessidade de rescisäo.

CLÄUSULA DECIMA SETIMA -  CUMPRIMENTO AO DECRETO DISTRITAL n9 34.031/2012
Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate ä Corrupgäo 
no telefone 0800.6449060 (Decreto n9 34.031/2012). '

CLÄUSULA DECIMA OITAVA -  FORO

Nos casos em que näo for possivel solugäo administrativa em negociagäo de que participe 
o örgäo de assessoramento juridico da administragäo publica, fica eleito o Foro de Brasilia, Distrito 
Federal, para dirimir quaisquer düvidas ou conflitos decorrentes da parceria.

Brasilia-DF, 13 de dezembro de 2017.

p/SECRETARIA: LUIS GUILHERME ALMEIDA REIS

p/ ORGANIZACÄO DA SOCIEDADE CIVIL: JAIME GARCIA SIQUEIRA JUNIOR
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Documento assinado eletronicamente por LUIS GUILHERME ALMEIDA REIS - Matr.0232059-2, 
Secretärio(a) de Estado de Cultura, em 13/12/2017, äs 12:10, conforme art. 62, do Decreto n° 
36.756, de 16 de Setembro de 2015, publicado no Diärio Oficial do Distrito Federal n2 180, 
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Jaime Garcia Siqueira Junior, Usuärio Externo, em 
13/12/2017, äs 16:40, conforme art. 6e, do Decreto n° 36.756, de 16 de Setembro de 2015, 
publicado no Diärio Oficial do Distrito Federal n2 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site: 
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php? 
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 
verificador= 3946114 cödigo CRC= FA7BCEEE.

"Brasilia - Patrimönio Cultural da Humanidade"

SCN VIA N-2 Anexo do Teatro Nacional Claudio Santoro - Bairro Asa Norte - CEP 70.041-905 - DF

0150-000924/2017 Doc. SEI/GDF 3946114
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04/05/2018 SEI/GDF - 3992749 - Ordern de Servi^o

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA DO DISTRITO FEDERAL 

Gerencia de Elaborafäo de Convenios e Contratos

Ordern de Servi?o SEI-GDF n.s 430/2017 - SEC/SUAG/DGCC/GECC Brasflia-DF, 14 de dezembro de 2017

ORDEM DE SERVICO N9 430/2017, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2017.

O SUBSECRETÄRIO DE ADMINISTRAgÄO GERAL DA SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA 
DO DISTRITO FEDERAL -  no uso das atribui?öes que Ihe confere a Portaria n9 01 de 07 de janeiro de 2011, 
e o Decreto n9 32.587, de 13 de dezembro de 2010, e tendo em vista o disposto no art. 23, inciso VIII do 
Decreto n937.843, de 13 de dezembro de 2016, resolve:

Art.ie- Fica designado os Servidores: Titulares: ANDREIA BARREIRO DE ARAÜJO -  Gestora 
em Polfticas Püblicas e Gestäo -  Matricula n9154325-3 -  Servidora efetiva da Secretaria de Estado de 
Cultura do DF; BEATRIZ COROA DO COUTO -  Analista de Administra^äo Publica -  Matricula n9 156948-1 -  
Servidora efetiva da Secretaria de Estado de Cultura do DF; ERIKA DA COSTA E SILVA-Analista em Polftica 
e Gestäo Governamental -  Matricula n9 1431244-1 -  Servidora efetiva da Secretaria de Estado de Cultura 
do DF e RENATO SCHATTAN - Coordenador de Museus e Patrimönio - Matricula n9 236733-5. - 
Suplente: HELOISA HELENA DE OLIVEIRA -  Auxiliär de Atividades Culturais -  Matricula n9 0038969-2 -  
Servidora efetiva da Secretaria de Estado de Cultura do DF, para atuarem como Gestoras da Parceria 
MROSC do Termo de Colabora^äo n9012/2017, referente ao Projeto "PRESERVA^ÄO E DINAMIZACÄO DO 
MEMORIAL DOS POVOS INDIGENAS" -  Processo n9150.000924/2017, competindo-lhes acompanhar a 
parceria conforme atribuigöes previstas no art. 52 do Decreto n937.843, de 13 de dezembro de 2016, nos 
termos do art. 61 da Lei Nacional n913.019, de 31 de julho de 2014.

Art.29 - Esta Ordern de Servigo entra em vigor a partir da data da publica?äo.

TIAGO RODRIGO GONCALVES 

Subsecretärio de Administrafäo Geral

j  , Documento assinado eletronicamente por TIAGO RODRIGO GONCALVES - Matr.0233994-3,

g  Subsecretärio(a) de Administracäo Geral, em 14/12/2017, äs 10:51, conforme art. 6», do
etettfnJta Decreto n 36.756, de 16 de Setembro de 2015, publicado no Diärio Oficial do Distrito Federal
------------------  ns 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 3992749 cödigo CRC= 3A2EC51A.

"Brasilia - Patrimönio Cultural da Humanidade"

SCN VIA N-2 Anexo do Teatro Nacional Claudio Santoro - Bairro Asa Norte - CEP 70.041-905 - DF

3325-6156

0150-000924/2017
Doc. SEI/GDF 3992749
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l W2&0 17 A i, !0:(Kk L O C A L :  s a l a  d e  r e u n iö e s  - a d m . r e g io n a l  d e
S&NTA MARIA • QC 01, AREA ESPbClAL LOTE B, CLP: 72.500-000. INFORMA- 
LULb: esclarecimentos relerentcs a presente Licitacao poderäo ser obtidos ein dias uleis no 
u ? i r J r r  r f r W I - r S Ä J 4 Ää.,1'  hora,s- ‘’0R  1NTERMEDIO DA COMISSÄO PER­MANENTE DE LICITAC-AO - CPL. situmla na QC 01, Area Esnecinl lore B, CEP: 72.500­
000, tclcfonc (6l)3.»92-K4X0/3392-8468 - 3302.8413 EDITAL: O Edilal com seus Ancxos, 

sg- ohtido mcdiantc mein elctrömco (I»HN DRIVE/E-MAIL) a ser oblido com u 
tOMISSÄO PERMANENTE DE LICITACÄÖ - CPL. Os clcmcntos tecnicos csta.ao dis- 
ponivcis aos Licilante» nos aulos do proccsso 143.000.467/2017. O horürio para autcnlicacäo 
dos documcnlps pcla Conussao de LiciUu^o, qunndo neccssario, scra das 08 äs 11 e de 14 
as 1/ horus dianamentc, atc 03 (tres) dias üteis antes da rculi/acäo da Licitacao.

ANTONIO RODRIGUES SANTOS FILIIO 
Prcsidcntc du Comissuo

m ip ü 5 T 1 cH Ö 2 Ö ry r sido encaminhado com incorreeflo no original, publicado no DODP 
n 23« de 00/12/2017, pags. 34 c 35.

SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE I

RESULTADO FINAL E HOMOLOGACÄO 
DO CONCURSO EDITAL N“ 002/2017

Processo n" 391.000.038/2017. Homologe nos tennos do inciso VI do Art. 43, da Lei n". 
8.666/93, o rcsultado (mal do Concurso Püblico Edilal n“ 002/2017 I Prcmio de Espacos 
Educadorcs Sustentaveis:

— ---------Rciparolwr1’ W ilson A lm  Hadarö Junior
Llvia dos Reis Amorim La» Musai Pcdra l undamcniaf- 

Lsnaco C erradq
3

r

Sheila Pcreira da Silva Mcllo A Vitriiie Lxj»os»vt.o Pcnnancnte de tccnologins Susicnlävcis de 
Rajxo Custo c a I dutav'u» Ambicntal no CHI) Agrourliano

JuiLq itaiea l'astyiv
lAU Maria Kosanc Marques Harros l-m Delvsa do C orry^o Jjq.ltü

,T-.K rethJnsäyc! .
J. J. F. Pcrcira MF. - Sitio Sc- 
lUCnlfi_______ ,________ S|tio Seinente- Curaos c Capaciiagöes cm Si.stcmas Agrollorcslais
L-viU»a öiavex Harbcralo 
(SJiitL QcrpiiiuiiLlJiJaJvlE} Silio Geranium: Uma sala de Aula ao Ar Livre

y^oema - Aguas do ccrra- Aguas du cerrado - O Futur.» cm Nossas Milos

y

Jo.’io Carlos Machado 
1 \i 1 lüXoiULbllV.Ldiiy &UJ 105_

in®4* . v .  Caininhadas, Fspj(,os e Prilicos de_Uiluvdv.i» Amhicntal
LüiiullL iSalMBB_________

Aviso disponlvcl no enderefo clclrönico: hup://www.sema.df.gov.br/.
Ein 06 de dezembro de 2017.

IGOR TOKARSK.I
Sccretärio de Estndo do Meio Ambiente do Distrito Federal

RESULTADO FINAL E HOMOLOGACÄO 
^  x DO CONCURSO EDITAL N“ 03/2017 

3 9 ,M0.039/20I7. Homologo nos tennos do inciso VI do Art. 43. da Lei n" 
8 666/93, o resu lado (mal do Concurso Püblico Edital n* 003/2017 I Prcmio de Iniciativas 
Urbanas Sustcntaveis:
KlJ SI’ONSA VKl. INILJAMVA ....  “üruno Leinos - Silio Nös na Tciu Silio Nos na Teiu - Comunidade-Fscola de Pcrineacul-
1 C usa de C ultupa c Fducaväo Permanente deJjüôebiHüäo . . llona Comunitäriu - Cusa de C'ultura e EdueacAo Per-

Aida Pulra Duarte Weigand l:«rwriiiiciii ilo Colcli\o F4l6N: Agrlculluia Urbana c Cm
lm_AiMiiuiY Avclinc

(T
Associacäo de Fmprĉas de Mcreado Imohiliario . Editlcio Scde Suslcntävci
Piuilo Leivnl lauviLMdlgLFilho7 u.lo Hnino Vnkd Morcira1 JuiaJ/anyssa Uc/crra Marian.» Joria C oiiiunijarTa do Ouanl-iic.iNJtalael Pncir.iII) iDSJl|ft,VijllMQa>!/ ’»•itic.uiLius|viii.ivas'3o iXû â Coutilrv'Ciüb---

12
Ana Julia Harros l-anas /alcs tmipo de rrnbalbo de Agricullum Urbana .1«» Movimento Nossa Brasilia

□i Raqucl Taira Habe M ̂?Siniu » i ĉuso de Agua Cinza cmI.Sl:dilcu/.a ( osla Silva de Curvolho Kcapiovcitamenlo de cncigia mccänica na indüstria nelo uju de dinutnns 1
Aviso disponlvcl no enderevo clclrönico: http://www.scina.df.gov.br/.

Ein 13 de dezembro de 2017.
IGOR TOKARSKI

Sccretärio de l*.slado do Meio Ambiente do Distrito Federal

AG&NCIA REGULADORA DE ÄGUA, ENERGIA E SANEAMENTO 
BÄSICO DO DISTRITO FEDERAL

1. LXIRATO, DO PR ME1RO ThRMO ADITIVO AO CONTRATO N” 61/2015
197.001.5.10/2015. Partes: ADASA c o Sr. APARECIDO UELSON NUNES D 

i-k a n v a . Ubjciu: alicracau du urea remunenula do vulor do conlmio c do Edilal infonnai 
na Clausula Primeira do conlralo. quepassa a ser o Edilal n* 01/2016. Valor: lica aherado 
valor do contralo para RS -.791,50 (l)ois mil, sclcccnlos c quarcina c um rcais c eiquen

Eslc documenlo pule ser vcrilicado no cndcrcco clclrönico lmp:/A«vw.in.swteaulaii-sUlcJmil 
pelo cödigo 5001201712 1500088

ccniuvo.l Pra/.v\i.tenci.r lica inalur.da 1.1.m u b  de vrieneu. do eontr.no Doiacao or- 
vuniomnjin: l i.iJadc oicamcnn'iiia: 21.20" l’iogi.mu J.. ii,.l«.llio |x541o2 lo  iUt'KMiOS 
Nalurczn da d n p em  1.1 <*i30; fqntc de iwrem». 2,11 4M, DATA Di: ASSINA1LIRA- OS 
de ilc/.-mbto de 2017. SKiNATARIOS, pcln ADASA. PALT G SERGIO KRETAS Id 
AI Ml IDA SALLES, Diu-Ioi l'ic nilcnu. i- o Si APAKI ( IDO I I LSON M 'NI S Dl 
FRANC,'-\ prorlulor de Agwi

CXTRATO DO PPIMI IRO I I l!M(i AD117Vn At> CDN IK VIO N 6X 2016 
Pr.Kcv.o: 19' .Oull.Mr, l’DUv Partes: ADASA .• o Si MARIA I.I.TTA Dl A /l VITW) 
Obj.-io ,ilit.nA*io .Io valni d t uninaio c do ITIit.il mli.nm.lo in IT.ii ,,ih Primen:, di. 
cöiiiriilo, .p.., pu sa a ser o lidilal ir »I 2Ü|o Valor, lica idieradu o v.aloi ilo conlralo para US 
9,95.1,1 ■■ in .nc mil noveccutos c eiquema e qudtio reais ,  dc/c-seic u.:a,r-">! I'in.ai•,: 
gcncui: Lea inalicradu u clnnstil.i de eigen, tu il.» coiuntto Dolacilo .nv.iincnlnTia: l iiiilulc 
" tncWalM* ’ l Hl» Porr,in... .1.- .ijlsillu'. ' V.51-1.1.2 Hi .Hit-S.O'IOS: KHMMM da despe.-a 
■* 1')» 9 ., I oiiie ,1c ICC,IIS ■>: 211 4SI DAI.A DE ASslNATT R A OS d :.Y: mbro tl ■ Ht|7 
SIGNAIAPIOS’ |i«|a ADASA, PAI4 .U Sl KGlo BIG LAS Dl. Al Ml IDA SAI I I S Di 
remi Rivsi,lerne- c o Sr.. MARIA E U  |A Dl. AZI.VT DO. prwlutnra (lf aslla '

l'XT'RATO D u PRIMI IKO TERMO AI» I IVO AO ( V \ 1K A id N 7 ; 2016 
l’ioecsw. 197 (K ll.t/e 2<H6. Maries ADASA i o S, MARIA Dl I.Ol KDI s l.OAIIS 
MI.VA Objeio- nlteraeii.. do valor do comn.io i. d» I dual inljni„ul<, na ( liaisula Pmo. Ire ,1.. 
..uiiliolo. que p., sa a s e r .. Edital o  01 201" Vak», fie l nllerado o vnl„i do eonlr.no para HS 
10 4,1.1 1, I.IK '  mit .piiiirocsr.it,S v  tiinia c um n-iis e .u's-cnla e svMs ceilltoosi Pt.i- 
/"  Vigcuoa- B.a imduratla .. clnusnia de vip/i.sij do c.inbulo. Dol.iväi, oicamem/.ii.i, I no 
d-.de oi .ainei.luna: 21.200 Pioi;i:,ii,:i de -a.ihuliio. IS 544.6210 .mos ijo(i< \ ; , !l,l.-/n (| ...
pes.i l.l Ou.16, I „nie de le.ii.-sos. 2.il H l .  DA| A Dl ASSIN.AII P A US de di -embn. de 
201 SIGNAI AltlOS pel. ADASA. PALEO SERGIO HKI IAS Dl AI MEIDA S \ l  El S 
Diruot-Presidciilc. c o Sr. MARI A DE I Ot.KOES UOMI-S SUVA, pmdulom de ligua

I X PR ATU DU RklMEIKO II UM» ADITIVO AI) COM  KAT» N , -1)16 
V, |l,'7 '“l 1 l!’7 r* 16 ■■ ADASA l Si VI ARI A Dl I.ODRÜFS SII.VA ("AR-

IK.'V) M AKT IN.n Objeuv tilicnvi'Mi da .rea ruum end t d<* \rrlni »Jo vmuram du l'.dicil 
mtinmadi* u.« CI.r-Milj Pumeit.i «t» a'niuuo. ci... [».ms;» ,i .,01 o IMiul n*' 01 Valor {Um
.il.C'Kk’ f  Valot ilo CDfitoUo P*:"l UN I.N; l .Sc»> IWlI. tlcVOIIu» C OM/C K*m> C ')»li lila 0 .>s'1C 
vuilnxioj. viecima tie.* nultcuuj.i .. cbu>ul.i de vig’-nu.i do umliak«. w -
siuiiLiii.iri.! tu n  Ule oitrfniem.it 21 2<>6 hoinama de u.iImIIm 18. vM t‘2Hl 3u68.titwi^. 
Nftture/.i da deMH*.s.i V ' ';u/>6. Foiirt de r..cuisov ?1| 4.31 |>;\J \  Ui. AS.MN/Ml.'K.A. ns 
de rkv.inl.'o de ’Di? SK.N.VI \RIOS- p Ja  AD.wV FM 1.0 Si R(.iO BR».I-\S 1)1. 
Al Ml.IDA SAl ( FS, DuvIoj Pie.vidente: e o  S r. MARIA DF lO tR D l.S  SUVA { \R 
I)OS(> M ARl'IN'S. puHhitvini di: ägun

SECRETARIA DE ESTADO DE POLlTICAS PARA ( 
CRIANQAS, ADOLESCENTES E JUVENTUDE \

I.XfKAlO l)M S II KMO ADITIVt) M) t ONTHAff) N" ^ 7 6 1 /
PKOU SSO A I /.u(»l S3.V2UL 1‘AIUI.S: O U.slrii.i Federal, per mein da Scerewria de 
( sladu de Polilicfi\ pmn Cii.ii..,as. Adule-ieeiiiiv. e InvcnUule \  VVM i)(R ( AKI Os Al AK- 
( A(i O m i rO. i > i»re^cute fcnm> AdiUvo u*m put obtetn nroux^ar •» pr.i/o de vricnci» do 
( onlii.tu n »• 3012 por mn». 12 nn--c» com Ivk i».. »t I*. hk .mj II. ,m 57 ib  l.ei K / » o 6 . 
VALOR' O xiiloi nu*ns,il do pi(\,eme IVmin Adni\«> e ilt- RS tdezmto mil re,ns>.
pcita/endo (• m Im» total do ( imitalr» de RS 2rici noo.CH» fdu/eim 
jtioccdentc '. do Orvtinouto ihi l)i>lriitj F
i urrcNpumJcme I

*l.ll prfM
de/esse iv md fe.ns). 

exerciOMc no-: teim«
i KircspumJeme lei civaiivnidri.t ainml. bun com i*eopia de dnacoes a scrcm aknadas tio(m 
.jiVa«i.et.t.dM sv-cim.let .) IX) TA«,'A<) OI'.t.'AMFM ARI A: A Je .|U*n.i v.jnvfä ü umi.. .1» 
•ev-utnie t>«»L.v.u. Oreimentiei.: I - l.nuinde Oiv.uticnräria 5J10I, II • l'rugraim rk* Im 
Ä - J i - ' W  s ? 1 111 •, * *  I^X'v 1 IV • Foiuc de Rceair.n)'in«fK4HW»ij. V - A Nota dt Frnpenh*. n" 2017 \ |  uonj9 ser.) icfnreada qnaniM \ it.u 
IN.CCXS.HM.N pain u cumpiui. nie iU  e-intr.u.i PA \  K,I M  JA O pu ienie Jeimn Vlitno ,, 
vigfiiiM dr 12 iiu -HCN. coinpier ii.lemk* prnc.l i de 21 de de/onhu» de 7(J17 a 21 dt- 
de/embro »k 2018 DA RAI II ILSV. AO IVnnanecem m.dteradas dcmm> rl/nKul.«» do 
< uTiiTuiu ?i i|uc l retere •* meherne IVmto Aditiuv DAI A 1)1. ASSIN ATI.Ra : 11. 12 2017 
SI(i\;MARK»,s- Fdu D lSllU IO  Fl .DF RAI Ai.Ri.l.lO DF RAI |. \  Cd'FDliS ARa I JO. 
na qiiAlid.i te de Nccrcunio de F ' . Io de Rohne:.. pua ( naneav. Ad«li ,eei'ir, e Jim nttate rt > 
DkihU. Icdcral. IVlo C OMRAIADO ttAI DIR c ARLOS M.ARI An. n.i quali.tadc de 
|IIO)MK'taiiO

SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA

Piuccsmi: 150.IXX7J24
l'ERMO Dl COI-AUOKACÄÖ N" 12/2(117 

•72UI7. Du» Pmn»: U DISTRITO FEDERAL,

A11 XI'JIU-M 'D O S m v o s  INDKiENAS, cm UnMlIiivUl. Jjn- 
i« iiiu uetamamento ..ontiilo no rinne elc Irubalui cm anexo este ih&trunM».io ( I All.

• Vf ' 0R  ‘H-OllAI. d a  PARCEKIA ED OTAeXÖ-2 .1 
uov ucursos püblicos du pareena ü de RS I 20Ö.(KK),Ü0 (hum nidhäo e du/entos md reaiM 

/ •. I,,U?,ÜS "»P W ^ntcnU ' cm 2017 c 20IX C) valor para 2017 e do RS 
lorl'lllln.!! mil «aiO  o o valor plaucjado |>uro o cxcrdlcio de 201 x de RS

nM'1in s f n i7] i t !!n!Vi’il reai|l. relativo aii cxcrclcio de 2*017-iunfoitne Nota de Emncnli»
r i  ÄÜ| K r  V V rn . pJva Cl8o i- i r f iS P t  »uslaltdadc Global.CLAl M,LA I LRl E1RA - PRAZÖ DE VIGLNtlA F. LFICAClA; 3.1 - FkIc in-iunmcnto
terä vigcnciu da data de -:ua nssmittnr.a at^ *30 (uaiiUii mescs^ ci.ÄlJSIJLA QU?NI a' ' 0

Documenlo assinado digitnlmenlc conforme MP n 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a 
Infracstrutura de Chaves Püblicos ürasilcira - ICP-ürasil.
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CONTRAPARTIDA: 5.1 - Nfio seri exigida contrapartida da ORGANIZACAO DA SO­
CIEDADE CIVIL. CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - GESTOR DA PARCER1A: Ti- 
tulares: ANDREIA ÖARREKO DE ARAUJO - Gcstora cm Polilicas Publica« c Gcslflo - 
Matricula n" 154325-3 - Scrvidora cfctiva da Sccrctariu de Estado de Cultura do DF; REA- 
TR1Z COROA DO COUTO - Annlista de Administniffio Pöbljca - Matricula nu 156948-1 - 
Scrvidora clcliva da Sccrctariu de Estudo de Culturu uo DF; ERIKA DA COSTA E SILVA 

- Anulisia cm Politica c Gestio Govemumcntal - Matricula n* 1431244-1 • Scrvidora cfctiva 
da Sccrctariu de Estado de Cultura do DF e RBNATO SCH ATTA N - Coordenador de 
Muscus c Putiimomo - Matricula n“ 236733-5. - Suplcntc(s): HELOISA HELENA DE 
OLIVEIRA - Auxiliär de Alividudes Culturais - Matricula n“ 0038969-2 - Scrvidora cfctiva 
da Secreturia de Estado de Culturu do DF. Brasilia-DF, 13 de dezembro de 2017. p/SE- 
CRETARIA: LUIS GUILHERME ALMEIDA REIS, p/ ORGANIZACAO DA SOCIEDADE 
CIVIL: JAIME GARCIA SIQUEIRA JUNIOR.

AVISO DE LICITACÄO FRACASSADA 
l’REGAO ELETRONICO Nu 25/2017

A SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA DO DIS I RI IO FEDERAL torna publico 
aus interessados que u licila^'uo realizada na modalidadc de Pregäo Elelrömco, l ipo Menor 
Prevo, no dia 29/11/2017, as 09h30min. que objetivava a aqmsivuo de equipamentos de 
sononzaeäo, projcvüo c iluminacao cenica. novos e de primeiro uso, para equipnr o Com- 
plexo Cultural de Samambaiu, restou FRACASSADA, cm virtude de as propostas terem 
consignudn prccos suncriores ao orcudn pcla Administracäo.

0m 14 de dezembro de 2017.
DANIEL NASCIMENTO DOURADO 

Prcgociro

SUBSECRETARIA DE PATRIMÖNIO CULTURAL

TERMO DE FOMENTO Ntf 43/2017
Processo; 150.00003643/2017-39. Das Partes: O DISTRI TO FEDERAL, por meio da SE­
CRETARIA DE ESTADO DE CULTURA DO DISTRITO FEDERAL e a Organizncüo da 
Sociedade PALCO COMPARSARIA PR IM El RA DE TALENTOS, doruvantc denominada 
ORGANIZACAO DA SOCIEDADE CIVIL, inscrita no CNPJ sob o n" 03.604.725/0001-87. 
neste ulo renresentuda por LUCIA MARIA DE SOUZA, que exerce a funv'äo de PrcsidciUc. 
CLAUSULA PRIMEIRA - OBJF.TO: Este instrumento tem pur obieto a realizaeäo do 
projelo "DIA DA DIVERSIDADE CULTURAL DE LUTA CONTRA HIV/AIDS\ com 
periodo de execucau de 13 de dezembro/2017 a 31 de dezembro de 2017, nu CREAS da 
Divcrsidadc, cm Brasilia - DF, uberto ä populaeüo, onde estäo prcvislus a rcalizaqäo de uma 
nienäriu com objetivo de discutir as nofiticas publicus para pessoas vivendo com HIV 
(PVHIV) c pessoas vivendo com AIDS (PVAIDS). bem como u realizaeäo do Dia da 
Divcrsidadc Cultural de Luta Contra HlV/AIDS quondo seruo distribuidos muteriais in- 
formalivos sobre avan^os cm dircitos humanos. ISTs/HlV/AIDS c de insumos de prcvcncao. 
cunformc detulhamentu contido no Plano de Trabalho cm anexo a cste instrumento. CLAU­
SULA SEGUNDA - VALOR GLOBAL DA PARCERIA E DOTAQAO: 2.2. O vulor globul 
dos recursos publico« da purccria £ de RS 48.728.29 (quarenta c oito mil. scleeentos c vintc 
e oito reais c vintc e nove centavos). 2.3. A despesa corrcrd ä conta da seguinte Dotncäo 
Orcamentäria: I - Unidudc Orcamentäria: 16101; II - Programa de Traballto: 
13.392.6219.3678.0001; III - Natureza da Despesa; 33.50.41; IV - Fonte de Recursos: 100; 
2.4 - O empenho e de RS 48.728,29 (quarenta e oito mil, sclcccnios c vintc c oito reais e 
vintc c nove centavos), conforme Nota de Empenho n1* 20I7.NE0I745, emitidn cm 
12/012/2017. sob o cvcnlo n° 400091, na modalidadc Global. CLAUSULA TERCEIRA - 
PRAZO DE VIGENCIA E EFICÄCIA. 3.1 - Este instrumento terä vigencia da data de sua 
assinalura atc 31/01/2018. CLAUSULA QUINTA - CONTRAPARTIDA: 5,1 - Nao serä 
exigida contrapartida da ORGANIZACAO DA SOCIEDADE CIVIL. CLAUSULA DE­
CIMA PRIMEIRA - GESTOR DA PARCERIA: Titular: KATHARINA DE LOURDES 
COSTA MENESES - Matricula n° 238162-1 - CPF n* 042.740.851-20. . Brasilia-DF. 13 de 
dczcmbO) de 2017. p/SECRETARIA: LUIS GUILHERME ALMEIDA REIS, p/ ORGA- 
NIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL: LUCIA MARIA DE SOUZA.

TERMO DE FOMENTO N° 44/2017
Processo: 150.00003676/2017-89. Das Partes: O DISTRITO FEDERAL, por meio da SE­
CRETARIA DE ESTADO DE CULTURA DO DISTRI TO FEDERAL e a Organizacflo da 
Sociedade INSTITUTO DE ESPETACULOS PUBLICOS DO BRASIL, doravante deno­
minada ORGANIZACÄO DA SOCIEDADE CIVIL, inscrita no CNPJ sob o n” 
09.207.378/0001-35. neste ato representada por ANTONIO RODRIGUF.S DOS ANJOS. que 
exerce a Tun^ao de Presidente, . CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO: Este instrumento tem 
por objeto a realizaeäo do projelo NA RODA DE SAMBA VAI A ESCOLA", com periodo 
de cxecu^uo de 14/12/2017 a 02/03/2018. cm Sao Sebastian - DF, onde serd realizada uma 
semana cultural do samba. com realizaeäo de oficinas. paleslras e aprcsentaijöcs cm 2 (duus) 
cscolas publicas, a «aber Centn» de Ensino Süo Burtolomeu - Area rural c Escola Classe 
Agrovila Silo Sebastian, conTormc dctalhameuto contido no Plano de Trabalho cm anexo a 
eslc instrumento. CLAUSULA SEGUNDA - VALOR GLOBAL DA PARCERIA E DO- 
TAQAO: 2.2. O valor global dos recursos piiblicos da pureeria 6 de RS 67.676,40 (scsscnta 
e sete mil, scisccntos e setenta e seis reais e quarenta centavos). 2.3. A despesa correra ä 
conta da seguinte DotacAo Orcamentäria: I - Unidadc Orcamentäria: 16101; II - Programa de 
Trabalho: 13.392.6219.3678.0069; III - Natureza da Despesa: 33.50.41; IV - Fonte de 
Recursos: UM); 2.4 - O empenho 6 de R$ 67.676,40 (scsscnta c sctc mil. scisccntos c setenta 
c sei« reais e quarenta centavos), conTormc Nota de Empenho n" 20I.7NE001749, emilidu em 
13/12/2017, sob o evento n“ 400.091, na modalidadc Global. CLAUSULA TERCEIRA - 
PRAZO DF. VIGENCIA E EFICACIÄ: 3.1 - Este instrumento terä vigencia da data de sua 
assinalura ute 02/04/2018. CLAUSULA .QUINTA - CONTRAPARTIDA: 5,1 - NAo serä 
exigida contrapartida da ORGANIZACAO DA SOCIEDADE CIVIL. CLAUSULA DE­
CIMA PRIMEIRA - GESTOR DA PARCERIA: Titular: Titular: KATHARINA DE LOUR­
DES COSTA MENESES - Malricul? n" 238.1621 -. p/SECRETARIA: LUIS GUILHERME 
ALMEIDA REIS, p/ ORGANIZACAO DA SOCIEDADE CIVIL: ANTONIO RODRIGUES 
DOS ANJOS.

TERMO DE FOMENTO N“ 45/2017
Processo: 150.0002732/2017. Das Partes: O DISTRITO FEDERAL, por meio da SECRE­
TARIA DE ESTADO DE CULTURA DO DISTRI TO FEDERAL e a Organizacao da So­
ciedade INSTITUTO CULTURAL BLACK SPIN, doravante denominada ORGANIZACAO 
DA SOCIEDADE CIVIL, inscrita no CNPJ sob o n* 08.046.209/0001-06, neste ato re- 
nrcs.enUula por SIMONE DA SILVA SANTOS. uue exerce a luneao de Seereläria Excculiva. 
CLAUSULA PRIMEIRA - OBJF.TO: Este instrumento tem por objeto u realizaeäo do 
projelo "CAMPEONATO DE STYLOS", com periodo de execugao de 14/12/2017 a 
31/01/2018, nas eidades de Ceiländia e Tuguatmga - DF. onde seräo realizados 03 (tres) dias 
de vasta programaqäo de müsica e danya, com intcrvcneöcs culturais, oficinas. com o inluito 
de promover c lomentar a cultura de danqas urbanas, conlbrme detalluimento contido no 
Plano de Trabalho cm anexo a cste instrumento. CLAUSULA SEGUNDA - VALOR GLO- 
13AL|OA  ̂j*ARCE_RIA E DOTACAO: 2.2. O valor global dos recursos piiblicos da parceria 
e de R$ 139.747,50 (cento e Innlu e nove mil, sclcccnios c quarenta c sctc reais c cinqucnta 
centavos). 2.3. A despesa correra a conta da seguinte Dota^äo Orcamentäria: 1 - Unidadc 
Orcamenturia: 16101; II - Programa de Trabalho: 13.392.6219.3678.0051 c 
13.392.6219.3678.0052; III - Natureza da Despesa: 33.50.41; IV - Fonte de Recursos: 100; 
2.4 - Os emnenhos süo de R$ 90.000,00 (noventa mil reais), conforme Nota de Empenho ir 
20I7NE0I743. emitida cm 12/12/2017, sob o evento n" 400091. na modalidadc Global e R$ 
49.747,50 (quarenta e nove mil, sclcccnios e quarenta e sctc icais c cinqucnta centavos), 
conforme Notu de Empenho n" 2017NE0I744. emitida em 12/12/2017. sob o evento n" 
400091. na modalidadc Global. CLAUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGENCIA F. 
E. inujnimento leni vigencia da data de suu assinalura ule 28/02/2018.
CLAUSULA QUINTA - CONTRAPARTIDA: 5.1 - Nao Sera exigida contrupuUida da OR­
GANIZACAO DA SOCIEDADE CIVIL. CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - GESTOR 
DA PARCERIA: Titular: Titular: ZILDELENE DE MEDEIROS - Matricula n° 2387069. 
Brasilia-DF, 14 de dezembro de 2017. p/SECRETARIA: LUIS GUILHERME ALMEIDA 
REIS, p/ ORGANIZACAO DA SOCIEDADE CIVIL: SIMONE DA SILVA SANTOS.

AVISO PUBLICO DO RECEBIMF.NTO. DE SOLICITACÄO AVULSA DE 
USO DE EQUIPAMENTO PUBLICO DE CULTURA 

EQUIPAMENTO PUBLICO DE CULTURA:
MEMORIAL DOS POVOS INDjGENAS

1 • OBJETO: A Sccrctariu de Estado de Cultura do Distrito Federal torna publico que 
rcccbcu solicitaqäo de uso prdinärio do cquipamento püblico de cultura acimu referido, para 
a seguinte fmalidade: Realizaeäo do encunlro sobre cspiritualidade do projelo: Memoria & 
Invencäq.
2 - PERIODO: Dia 2b de dezembro das 13h äs 19h.
3 - MANIFESTAQAO DE INTERESSE DE TERCEIROS: Qualquer agente cultural in- 
leressado em apresentar solicilas'äo alternativa para o mesmo periodo deverä preencher 
formulärio disponibilizado no Anexo destc Aviso e cncaminha-lo para o cndcrceo su- 
pae6ijcultura.dr.gov.hr no prazo de 10 dias ülcis, contados u partir du data de publicaeäo 
desto Aviso Publico.
4 - ANALISE DAS SOLICITACÖES DE USO: Caso haiu mais de um agente cultural 
interessado, a Secretaria de Estado de Cultura realizarä unolisc teenieu e dccidira sobre as 
solicilncöos, conforme fuiulamcntos upresentudos em dccisäo discricionäria sobre a pro- 
grumneao do cquipamento publico de cultura.

Em 14 de dezembro de 2017.
GUSTAVO FACH ECO 

Subsecrctärio

. ANEXO 120 AVISO PÜBLICO
FORMULÄRIO DE SOL1CITACAO AVULSA DE USO DE EQUIPAMENTO 

PUBLICO DE CULTURA

SECRETARIA DE ESTADO DE ESPORTE, 
TURISMO E LAZER

SUBSECRETARIA DOS CENTROS OÜMPICOS, PARALIMPICOS 
E ESPAgOS ESPORTIVOS

EXTRATO DE TERMO DE AUTOR1ZACÄO DE USO N” 57/2017 
PROCESSO: 220.000.1702/2017 - PARTES: SECRETARIA DE ESTADO DO ESPORTE 
TURISMO K LAZER cmnresu SECRETARIA DE ESTADO DE POLITICAS PARA 
CR1ANQAS, ADOLLCIiNTLS li JUVI-N TUDI:. O presente Tenno de Autoriza?äo tem pi»r 
obieto a aulonzaeäo de uso do GINASIO NILSON NELSON, para a realizaeäo do cvcnlo 
PROJETO BORA VENCER, conforme proposta « 11. 02. constunte do processo; DA VI­
GENCIA: O presente termo terä vigencia no seguinte dia: 28 de outubro de 2017; DA 
RATIFICAQÄO: Pennaneccm as demais cläusulas do contrato a que se retcrc o presente 
termo de autorizavüo; DATA DA ASSINATURA: 26 de outubro de 2017; SIGNATARIOS. 
Pclo Distrito Federal GLORIA MARIA PF.QANHA FERREIRA, na qualidade de Sub- 
secrclaria dos Ccntros Olimpieos .Paralimpico.s c Espacos Esportivos da Secretaria de Estado 
de Hsporte Turismo c Lazcr; Pela Aulorizuria AURELIO DE PAULA C.UEDES ARAUJO - 
Rcsponsuvcl.

EXTRATO DE TERMO DE AUTOKIZACÄO DE USO N° 71/2017 
PROCESSO; 220.000.810/2017 - PARTES: SECRETARIA DE ESTADO DO ESPORTE 
TURISMO E LAZER E OH! ARTES. PUBLIC1DADE. PRODUQAO E EVENTO LTDA. O 
presente Tenno de Aulorizuv’äo tem por objeto a aulonzaeäo de uso do GINASIO NILSON 
NELSON para u realizaeäo do .Show do Grupo O RAPPA, conTormc. proposta a II. 03, 
constante do processo; DA VIGENCIA: O prcscQtc termo terä vigencia no seguinte dia: 01 
b 02 de dezembro de 2017; DA RATIFICAQAO: Permnnecem as demnis cläusulas do 
contrato n que sc refere o presente termo de autorizaeäo; DATA DA ASSINATURA: 29 de 
dezembro de 2017; SIGNATARIOS: Pelo Distrito Federal GLORIA MARIA PECANHA 
FERREIRA, na qualidade de Subseerctariu dos Centros Olimpieos, Paralimpicos e Espacos 
Esportivos da Secretaria de Estado de Exporte Turismo e Lazer; Pela Autori/aria JOAO 
FELIPE OLIVEIRA MAIONE - Rcsponsävcl/Procurador.

SUBSECRETARIA DE POLITICAS DO ESPORTE E LAZER

EXTRATO DE TERMO DE FOMENTO N° 10/2017 
Processo: 220.002.623/2017. Partes: O Distrito Federal, por meio da SECRETARIA DE 
ESTADO DO ESPORTE, 'TURISMO E LAZER, denominada Conccdcntc e u organizacao 
nao govemumcntal ASSOCIAQAO LUTA PELA VIDA-ALPV doravante Bcncficcntc; Do

Este docuinento pode scr verificado no cndcrceo clctrönico htip://www.in.g(iTvbp)niteiUicitkxVJiünl, Documento assinado digitalmentc conforme MP n 2.200-2 de 24/08/2001 que institui a
pelo codigo 50012017121500089 Infraeslruluni de Chavcs Publicas Brasilciru • ICP-Brasil.
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APRESENTACÄO

Projetado por Oscar Niemeyer, o Memorial dos Povos Indigenas foi construido em 1987, 

como um museu dedicado ä promogäo, ao reconhecimento e ä valorizagäo do patrimönio cultural 

des povos indigenas brasileiros. O predio foi tombado em ämbito federal e distrital como parte do 

Ccnjunto Urbanistico do Plano Piloto de Brasilia e das obras de Niemeyer.

0  nücleo central do acervo do MPI foi doado em 1995 pelos antropölogos Berta G. 

Ribeiro e Darcy Ribeiro ao Governo do Distrito Federal. A colegäo histörica envolve cerca de 380 

obras indigenas e foi reunida entre as decadas de 1940 e 1980 por Berta G. Ribeiro e Darcy Ribeiro, 

Ecuardo Galväo, Orlando Villas-Boas e outros, contando tambem com pegas adquiridas.

Ao longo de sua histöria, o Memorial atravessou diferentes fases, que refletiram näo 

apenas contextos politicos e administratives distintos, como tambem concepgöes diversas sobre os 

propösitos e objetivos da instituipäo. Em razäo disso, os esforpos e recursos investidos ao longo 

desses anos em sua gestäo, näo foram suficientes para mante-lo como um espapo de referencia na 

promogäo e valorizapäo das culturas indigenas.

Sendo assim, o Projeto tem como principais desafios, a concentrapäo de esforpos para 

desenvolver a organizagäo e manutengäo desse acervo historico, a afirmagäo de narrativas que 

realcem a trajetöria da instituigäo, a revitalizagäo do Memorial como um equipamento cultural de 

referencia no ämbito de processos de reconhecimento e valorizagäo das culturas indigenas, e de 

defesa e apoio aos povos indigenas.
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OBJETIVOGERAL

O objetivo geral desse Plano de Trabalho corrobora e reafirma a missäo do MPI de 

promover o reconhecimento e a valoriza?äo do patrimönio cultural e do protagonismo dos povos 

indi'genas no exerci'cio de seus direitos.

0  objeto do presente Plano de Trabalho e a execufäo do Projeto de Preserva?äo e 

Dinamiza?äo do Memorial dos Povos Indi'genas em parceria com a Administra?äo Publica do Distrito 

Federal -  GDF, por meio dos seguintes Subprojetos:

r  Reorganiza^äo do acervo e da reserva tecnica, e adequafäo e modernizafäo do 

laboratörio de conserva?äo

>  Realizafäo de exposi;öes

>  Educagäo patrimonial

>  Articulafäo e trocas culturais dos povos indi'genas

>  Promofäo e cultura digital

>  Pesquisa e memoria institucional

y  Adequa?äo do espafo fisico

METODOLOGIA DE TRABALHO

Anälise introdutöria sobre o cenärio atual dos Povos Indi'genas no Brasil:

0  Estado brasileiro, como regra, atuou sempre baseado em paradigmas coloniais e 

monoculturais na constru?äo de suas rela^öes com os Povos Indi'genas. Com assento nesses pilares, 

moldaram-se as relaföes poli'ticas, sociais, e jurfdicas que, ao longo dos diferentes perfodos 

histöricos, foram desenvolvendo-se com as populäres indi'genas no pais, desde o inicio do processo 

de coloniza?äo da America Latina. Da escraviza^äo e explorafäo de mäo de obra, passando pela 

tentativa de assimilagäo e integragäo, dos violentos exterminios e genocidios, äs variadas formas de 

expropria?äo territorial, a atuagäo do Estado, por meio do fomento e opera^äo de poli'ticas de vies 

colonial e monocultural, quase sempre contribuiu para a formafäo de uma sociedade orientada pela 

cultura de exclusäo, segregagäo, hierarquizafäo, e violencia contra os povos originärios.

Ainda sob a egide do colonialismo, surge um outro conjunto relaföes entre o Estado e 

os povos originärios, marcadas tambem pelo intento de assimila?äo cultural e consequente
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integragäo dessas comunidades a sociedade envolvente. Essas relagöes, seguiram caracterizadas 

pela prätica de violentos genocfdios e etnocidios.

Ao longo das diversas conformagöes de poder que se seguiram desde o infcio da 

colonizagäo da America, os povos originärios foram considerados sempre empecilhos, ou elementos 

prescindfveis frente aos imperativos de ideais de "desenvolvimento" e "progresso".

Ainda hoje perduram as tentativas de invisibilizar, anular, e silenciar a voz dessas 

populagöes. Na modernidade, essas formas de estabelecimento de relagöes sociais seguem em 

reprodugäo. E seguem se revitalizando as hierarquias sociais fundadas em distingöes opressoras, que 

para muito alem da estratificagäo da sociedade de classes, se moldam a partir de desigualdades 

etnico-raciais, por exemplo, alimentando continuamente, por meio de processos 

culturais-ideolögicos, a subordinagäo entre periferias e centros nas mültiplas dimensöes sociais.

A implantagäo desse modelo nunca ocorreu sem confronto por parte dos pröprios 

indigenas. Esses sujeitos se organizaram em variados perfodos e locais, e de variadas maneiras, 

langando mäo das estrategias viäveis em cada momento conjuntural, para enfrentar e contrapor tais 

Paradigmas. Evidencia-se isso pela sobrevivencia ffsica e cultural de um vasto nümero de povos 

indigenas em todo o territörio brasileiro, a despeito das inümeras iniciativas no sentido de tentar 

erradica-los por mais de quinhentos anos. A subsistencia dessa diversidade social e cultural no 

continente e no pafs ate a atualidade, decorre em larga medida dos movimentos de resistencia e 

lutas indigenas.

De outro lado, o privilegio a uma forma de conhecimento capaz de traduzir-se em 

desenvolvimento foi um argumento vitorioso no confronto com a defesa de formas de 

conhecimento que "privilegiam a busca do bem e da felicidade ou da continuidade entre sujeito e 

objeto, entre natureza e cultura, entre homens e mulheres e entre os seres humanos e todas as 

outras criaturas". (Meneses et al., 2004). Dessa forma, exclufdos os indigenas e outras comunidades 

näo cientfficas, dos processos dominantes de construgäo e compartilhamento de saberes, suas 

cosmologias foram restando exclufdos e afastados dos processos de concepgäo das realidades.

As populagöes indigenas no Brasil, nesse contexto, representaram quase sempre um 

impedimento äs agöes estatais voltadas ao "progresso", tendo sido alocados num lugar de oposigäo 

ä lögica assentada na monocultura do tempo linear; isso e, "na ideia de que a histöria tem sentido e 

diregäo ünicos e conhecidos. Esse sentido e essa diregäo tem sido formulados de diversas formas nos 

Ultimos duzentos anos: progresso, revolugäo, modernizagäo, desenvolvimento, crescimento, 

gbbalizagäo". (Santos, 2002). Essa lögica contribuiu para a forja de um entendimento de que as
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organizagöes sociais indigenas situam-se num campo de atraso, pouco ou menos avangado em 

relagäo aos ditos ideais de progresso e desenvolvimento.

Nessas bases, foram criadas as instituigöes püblicas a que se atribuiu a responsabilidade 

de atuar no campo das relagöes do Estado com os povos indigenas no Brasil.

O processo de democratizagäo do Estado brasileiro, durante a decada de 80, possibilitou 

a ampliagäo do debate acerca da pauta indigena. Foi o proprio movimento indigena, acompanhado 

por outros movimentos e atores da sociedade civil, quem protagonizou o processo de 

conscientizagäo, organizagäo, e mobilizagäo politica em torno de seus direitos, articulando formas de 

participagäo crescente nos assuntos de seu interesse. Um dos resultados que, aliada a outros fatores 

de ordern politica, essa mobilizagäo alcangou, foi a indusäo na Constituigäo de 1988 de um 

dispositivo que, expressamente, garante aos povos indigenas direitos tendentes a assegurar sua 

autonomia e autodeterminagäo.

A Constituigäo Federal de 1988, alterou o paradigma conceitual e juridico da relagäo a 

ser estabelecida com os povos indigenas. Dos artigos 231 e 232 da Carta Cidadä, que constituem o 

Capitulo VIII, intitulado Dos fndios, decorrem implicagöes como, a extingäo da figura da tutela no 

plano juridico, e o reconhecimento da autonomia, dos direitos äs terras de ocupagäo tradicional, e 

dos decorrentes das especificidades culturais dos povos indigenas no pais.

No plano juridico essa mudanga representou uma conquista importante. Contudo, o 

avango näo conseguir romper completamente com os limites do plano formal, e ainda hoje, os 

direitos constitucionalmente garantidos näo foram completamente implementados ou efetivados 

concretamente.

Atualmente no Brasil, para alem da necessidade de investimentos para a 

implementagäo efetiva dos direitos garantidos aos povos indigenas, a reorganizagäo dos interesses 

econömicos vem se reiterando como ingrediente fundamental da agäo anti-indigena. 0 

fortalecimento do setor ruralista no pais, acompanhado de interagöes que privilegiam seus 

interesses, estäo atrelados ao modelo de atividade econömica em curso na atualidade. Esse cenärio 

revitaliza o interesse econömico envolvendo a exploragäo de terras, e consequentemente, um 

aprofundamento dos enfrentamentos aos direitos territoriais indigenas.

Nos Ultimos anos, essa conjuntura tem dificultado a defesa das comunidades e direitos 

indigenas. Dentre outras adversidades, ganha forga uma dura e explicita ofensiva empreendida por 

agentes püblicos e privados contra esses povos, na forma de oposigäo ao regime de demarcagöes de 

suas terras, e de confrontagäo das identidades dos diversos Povos.
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Por conseguinte, ate mesmo o conjunto dos direitos e garantias previstas no 

ordenamento juridico aos povos indigenas (que näo raro ficam adstritas ao plano formal, gerando 

apenas expectativas de direitos), vem sendo contestados, conduzindo a certa inseguranga acerca da 

manutengäo de sua vigencia. Este cenärio tem contribuido para acirrar preconceitos institucionais e 

histöricos, alem de ter um papel decisivo na escalada de violencia contra os povos indigenas, 

conforme se verifica nos ültimos relatörios que sistematizam os dados de violencia contra os povos 

indigenas produzidos por entidades indigenistas.

0 contexto atual em que se situam os povos indigenas e marcado, assim, de modo 

predominante, pelo preconceito, exclusäo, violencia, privagäo de direitos. No caso dos povos 

indigenas residentes no Distrito Federal, a situagäo näo e diferente.

Apesar de värios povos indigenas terem habitado a regiäo antes da fundagäo de Brasilia, 

hoje no Distrito Federal näo existem terras indigenas demarcadas e a populagäo indigena, que 

segundo o Censo Demogräfico (IBGE, 2010) e de mais de 6000 pessoas, vem sofrendo com os 

problemas comuns aos povos indigenas de outras regiöes do pais, principalmente, a invisibilidade 

social, preconceitos, exclusäo e violencia, cujo exemplo marcante foi o brutal assassinato do 

indigena Galdino Pataxö, em 1997.

Perspectiva de Participagäo e Interagäo do MPI Neste Cenärio a Partir do 

Desenvolvimento do Projeto:

Em contraposigäo a esse cenärio desfavorävel ä promogäo dos povos indigenas e 

protegäo de seus direitos, hä um horizonte intercultural de onde podem emergir expectativas de 

novas relagöes com essas populagöes no Brasil. Nesse sentido, o presente Projeto tem vocagäo 

aprofundar possibilidades de, no atual contexto sociopolitico e socioeconömico, estabelecer diälogos 

e agöes que rompam com a linha abissal que, ainda hoje, alguns setores tentam tragar para segregar 

os povos indigenas e mante-los no campo da invisibilidade (exclusäo) e opressäo (hierarquizagäo).

A promofäo de articula^öes entre as agöes do movimento indigena, das organizagöes 

indigenistas, de movimentos sociais, de grupos de defesa, e de alguns örgäos governamentais, e 

fundamental no estabelecimento de uma resistencia em defesa das comunidades, povos e direitos 

indigenas, perante esse cenärio.

As agöes a serem desenvolvidas pelo MPI em parceria, no ämbito desse Projeto, 

permitem o estabelecimento de rela^öes fora desse contexto adverso, e permitem a promogäo de 

diälogos interculturais, transformando a experiencia dessas relagöes em verdadeiras (com)vivencias 

horizontais. Por meio de diälogos interculturais e possivel a reafirmagäo dos povos indigenas como 

sujeitos indispensäveis nos processos de construgäo de novas realidades sociais.
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Vivenciar a interculturalidade significa promover e perseguir a inter-relagäo entre os 

diferentes grupos culturais de uma sociedade. Essa tarefa pode e deve ser desempenhada sem 

convergir com a radicalizagäo essencialista contida nas visöes diferencialistas, nem reproduzir a 

desvalorizagäo das importantes diferengas culturais, das teorias de orientagäo näo-diferencialistas. A 

abordagem intercultural "concebe as culturas em continuo processo de elaboragäo, de construgäo e 

reconstrugäo. Certamente cada cultura tem suas rafzes, mas essas raizes säo histöricas e dinämicas. 

Näo fixam as pessoas em determinado padräo cultural". (Candau, 2008)

A interculturalidade estä no plano das hibridagöes culturais, capazes de mobilizar a 

construgäo de identidades em contfnuos processos, negando aspectos que pretendam a afirmagäo 

de culturas puras. Pois, "as relagöes culturais näo säo relagöes idflicas, näo säo relagöes romänticas; 

estäo construfdas na histöria e, portanto, estäo atravessadas por questöes de poder, por relagöes 

fortemente hierarquizadas, marcadas pelo preconceito e pela discriminagäo de determinados 

grupos." (Candau, 2008).

Essa abordagem intercultural, pela quäl se orienta a proposta apresentada pela 

proponente, aproxima-se do multiculturalismo crltico e de resistencia, que deve integrar uma 

agenda polftica de transformagäo, onde as representagöes dos diversos povos em plena interagäo, 

aparecem como produto das lutas sociais sobre signos e significagöes. Sob essa perspectiva, o 

privilegio e conferido ä transformagäo das relagöes sociais e institucionais, reconhecendo o carä:er 

conflitivo da cultura, e tratando a diferenga como um elemento a ser afirmado "dentro de uma 

polftica de crftica e compromisso com a justiga social." (Candau, 2008)

A dinamizagäo do MPI, por meio da preservagäo e valorizagäo dos diversos conjuntos de 

ativos culturais que por eie circulam e podem vir a circular, estimula e concretiza um conjunto de 

vivencias com e entre os povos indigenas, potencializando o estabelecimento de relagöes 

interculturais, estimulando o compartilhamento de sentidos de sociabilidades, e permitindo o 

alargamento das possibilidades de interpretar e atuar no mundo. Nesse sentido, o Projeto se 

constituiu como um espago de promogäo de transformagöes sociais, e atribuigäo de sentidos näo 

opressores para a vida em sociodiversidade. O Projeto permite uma gama de possibilidades de 

ofertar o contato com exercfcios de alteridade, aproximando, inclusive, a sociedade näo indfgena das 

certezas preestabelecidas como pilares da concepgäo dominante de conhecimento.

De outro lado, o Projeto, por meio da articulagäo entre diversas comunidades indigenas, 

contribui para propiciar espagos de diälogos e agöes intercomunitärias indigenas, promovendo, por 

meio de intercämbios, trocas de saberes, organizagöes e mobilizagöes conjuntas, um fortalecimento 

das lutas dos povos.
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0 Projeto evidencia os processos culturais e educativos como potenciais indutores do 

processo de descolonizagäo e promogäo da interculturalidade. Nesse sentido, e constituindo-se em 

uma iniciativa realizada em cooperagäo entre o Estado, a sociedade civil, e as pröprias organizagöes 

indigenas, o Projeto incide diretamente na valorizagäo das culturas indigenas, confrontando a 

prevalencia dessa epistemologia colonial e monocultural que negligencia ou desqualifica os saberes 

dessas populäres, e reafirma a imprescindibilidade de considera-los como elementos na produgäo 

do conhecimento.

0  Projeto contempla, ainda, um espago para a visibilizagäo de conhecimentos 

tradicionais e habilidades indigenas para o manejo sustentävel dos recursos da biodiversidade, 

permitido a configuragäo de um centro de saberes tradicionais voltado ä implementagäo de 

atividades valorizadas de transmissäo e compartilhamento desses conhecimentos, a partir de 

metodologias de aprendizagem e conteüdos transversais äs mais diversas äreas cientfficas de 

conhecimento.

Por se localizar em Brasilia, centro do poder politico, o MPI representa, portanto, um 

espago estrategico para promover a visibilidade da riqueza da diversidade dos povos indigenas 

situados no Brasil, em particular da populagäo de cerca de 6000 indigenas residente no Distrito 

Federal, de forma a contribuir para sensibilizagäo da sociedade em geral e construgäo de aliangas 

polfticas e culturais voltadas o apoio e defesa dos direitos dos povos indigenas.

Neste sentido, o MPI representa um espago institucional fundamental para contrapor e 

confrontar o cenärio histörico e atual de discriminagäo e exclusäo dos povos indigenas, reafirmando 

a importäncia dos povos indigenas como sujeitos de direitos, protagonista de suas histörias, e 

detentores de um patrimönio cultural inestimävel, formador da pröpria cultura brasileira.

Para o desenvolvimento do Projeto, os indicadores e metas, custos, e cronograma fisico 

de execugäo, estäo indicados nas planilhas em anexo, que integram o presente Plano de Trabalho.

Estrategias de envolvimento e protagonismo dos povos indigenas na gestäo do

projeto:

0 Projeto tem como premissa o fortalecimento do protagonismo indigena. Nesse 

sentido, a estrategia apresentada pela Proponente para a gestäo do Projeto, consiste na constituigäo 

de um Comite Participativo, em caräter consultivo, composto por representantes indigenas e outras 

instituigöes afins, como uma instäncia voltada ä prätica de atividades informativas, debates, e 

construgäo de consensos sobre aspectos estrategicos do Projeto.

Sera promovido um previo conjunto de diälogos com diversas representagöes do 

Movimento Indigena do Brasil, com intuito de viabilizar a composigäo desse Comite. A composigäo
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do Comite serä definida em conjunto com a Administragäo Publica no ämbito do Plano de Trabalho, 

por meio do estabelecimento de criterios que levem em consideragäo, sobretudo, a presenga 

frequente de liderangas indigenas em Brasilia.

Os resultados das atividades realizadas pelo Comite seräo adotados como vetores na 

orientagäo de deliberagöes estrategicas durante o curso da gestäo e execugäo do Projeto.

Para alem das atividades participativas realizadas no ämbito do Comite, sempre que 

necessäria a realizagäo de debates e deliberagöes estrategicas acerca de um tema relacionado a um 

povo, comunidade, situagäo ou localidade especificos, seräo adotadas as medidas apropriadas para 

contemplar as escutas e participagöes pertinentes.

A Proponente irä realizar, durante a etapa de instalagäo do Projeto, um Edital de 

Chamada das Organizagöes para que manifestem interesse em compor o Comite Participativo, bem 

como apresentem eventuais propostas para contribuir e participar da implementagäo do Projeto.

Estrategias para captagäo de recursos:

Para alem dos recursos oriundos de dotagäo orgamentäria da Secretaria de Cultura do 

Distrito Federal, previstos no Edital de Chamamento Püblico, a proponente irä buscar captar 

recursos de outras fontes para viabilizar a execugäo deste Plano de Trabalho.

Haverä agöes para captagäo de recursos via Lei de Incentivo ä Cultura -  LIC 

e Lei Rouanet, junto a parceiros ja cadastrados em örgäos püblicos como financiadores 

potenciais de projetos culturais, tais como a CEB no ämbito de Distrito Federal, a 

Petrobräs, a Fundagäo Banco do Brasil, dentre outras.

Todas as obras e agöes voltadas ä adequagäo do espago fisico do Memorial dos Povos 

Indigenas seräo financiados com recursos provenientes exclusivamente de fontes alternativas ao 

orgamento do Governo do Distrito Federal.
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SUBPROJETOS

1. REORGANIZACÄO DO ACERVO E DA RESERVA TECNICA, E 

ADEQUAgÄO E MODERNIZAQÄO DO LABORATÖRIO DE CONSERVAGAO:

A reorganizagäo do acervo compreende diversas seguintes etapas e atividades: 

inventärio do acervo, realizagäo de pesquisas sobre o acervo, identificagäo, caracterizagäo, e 

indicagäo do estado de conservagäo do acervo, produgäo de registros fotogräficos definitivos e 

categorizagäo das pegas, e digitalizagäo do acervo em sistema informatizado.

A realizagäo dessas etapas serä acompanhada de processos formativos aos 

profissionais que daräo continuidade aos trabalhos de preservagäo do acervo apös o 

encerramento do Projeto, com vistas ä permitirsua continua conservagäo.

Exigirä a realizagäo de alguns servigos de adequagöes do espago fisico, em 

especial nas äreas da reserva tecnica, do laboratörio de conservagäo, e do depösito, bem como 

a aquisigäo de alguns equipamentos e mobiliärio, a firn de permitir a instalagäo da equipe 

tecnica responsävel pela realizagäo das atividades.

A primeira etapa consiste na realizagäo do inventärio do acervo: separagäo de 

itens que pertencentes e estranhos ao acervo. Em seguida as pegas do acervo passaräo por 

processo de identificagäo e numeragäo previas, limpeza preliminar, registro fotogräfico, 

avaliagäo preliminar do estado de conservagao das pegas, indicagäo de intervengao de 

conservagao preventiva, e indicagäo de destinagäo. A equipe responsävel pela execugäo dessa 

etapa e composta por um(a) profissional com formagäo na ärea de museologia e tres 

estagiärios.

Pesquisas sobre o acervo: nessa etapa seräo realizadas todas as pesquisas 

sobre histörico, origem, e caracterizagäo das pegas do acervo. 0 resultado das pesquisas deve 

ser consolidado e sistematizado em documentos pröprios. A equipe responsävel pela execugäo 

dessa etapa e composta por um(a) profissional com formagäo na ärea de museologia e tres 

estagiärios.

Documentagäo do acervo: nessa etapa as pegas do acervo receberäo 

identificagäo definitiva, teräo todas as informagöes relativas ä sua caracterizagäo e estado de
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conservagäo relacionadas a sua identidade, seräo categorizadas conforme os diferentes tipos 

de pegas, bem como seräo objeto de registro fotogräfico definitivo, tudo com vistas ä permitir 

sua räpida localizagäo e pesquisa. A equipe responsävel pela execugäo dessa etapa e composta 

por um(a) profissional com formagäo na ärea de museologia e tres estagiärios.

Digitalizagäo do acervo: todas as informagöes e registros seräo inseridos e 

organizados em sistema proprio.

2 . REALIZACÄO DE E X P O S E E S :

rC T I
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0 presente subprojeto terä ini'cio com a elaboragäo de um projeto tecnico para 

criagäo de concepgäo museogräfica e implementagäo de uma exposigäo de longa duragäo, que 

deve incluir as obras de adequagäo do espago fi'sico possibilitando sua efetivagäo, que deve 

possibilitar a otimizagäo da exposigäo das obras do acervo permanente do Memorial, a 

exibigäo de conteüdos que apresentem a histöria do proprio Memorial, e a dinamizagäo formal 

e material de abordagem dos conteüdos respectivos.

0 projeto serä composto pelos seguintes itens:

AVALIACÄO ARQUITETÖNICA E MUSEOGRÄFICA DE ESPAGOS, ACERVOS e 

INSTALACÖES PREDIAIS E CONSTRUTIVAS: anälise das condigöes da edificagäo em todos seus 

aspectos espaciais tendo em vista o funcionamento de um museu contemporaneo com todas 

as exigencias tecnicas de funcionamento. Acessibilidade, insolagäo, seguranga patrimonial e de 

publico, fluxos de servigos e visitantes, e instalagöes seräo avaliados, alem do estado de 

conservagäo do conjunto arquitetönico tombado como patrimönio histörico;

PROJETO CONCEITUAL: criagäo, concepgäo e fundamentagäo das bases 

museolögicas e museogräficas, abordando os conteüdos e as linguagens a serem trabalhados 

no futuro Memorial. Neste trabalho seräo definidos os usos e fungöes dos diferentes espagos 

(existentes e/ou novos a serem projetados) em i'ntima relagäo com a arquitetura; Produgäo do 

Plano Curatorial, com a definigäo geral dos conceitos e diretrizes do Projeto, e participagäo da 

equipe da Secretaria de Cultura; produgäo dos Pianos museolögico e museogräfico;

PRODUGÄO DE CONTEÜDOS PARA AS DIVERSAS ÄREAS DE ABRANGENCIA DO 

PROJETO: pesquisa preliminar de materiais iconogräficos e audiovisuais a serem utilizados nas 

diferentes exibigöes nos espagos do Museu, Elaboragäo dos pre-roteiros para as diferentes
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exibigöes nos espagos do Museu, Elaboragäo de pre-projeto de comunicagäo visual, 

Consolidagäo de projeto para contratagäo da produgäo das diferentes exibigöes nos espagos 

do Museu e elaboragäo de planilha orgamentäria para execugäo;

ANTEPROJETO ARQUITETÖNICO / EXPOGRÄFICO: desenvolvimento das 

solugöes para adequagäo do edifi'cio existente ä implantagäo de uma nova museografia, novos 

fluxos, novos espagos de apoio tais como controle, reserva tecnica, educativo, servigos, 

sanitärios, Cafeteria, etc. Nesta etapa seräo apresentados anteprojetos de novos sistemas 

expogräficos em fungäo do acervo existente para exposigöes de longa duragäo e tambem 

suportes e solugöes para exposigöes temporärias de acervos variados. Seräo desenvolvidos 

desenhos tecnicos e ilustrativos e maquete do conjunto, visando sua perfeita compreensäo.

A elaboragäo do projeto tecnico serä coordenada por um(a) profissional com 

experiencia na ärea de museografia. Tudo serä realizado em estreita e permanente interface 

com a equipe da Secretaria da Cultura, os representantes indigenas e os demais parceiros do 

Projeto.

A elaboragäo e a execugäo do projeto seräo custeadas com recursos captados 

por meio da Lei de Incentivo ä Cultura e Lei Rouanet, junto a parceiros ja cadastrados como 

possiveis financiadores no Distrito Federal, e outros possiveis financiadores.

A execugäo do projeto tecnico para inicio da implementagäo da nova 

concepgäo museogräfica e da exposigäo de longa duragäo teräo inicio a partir de julho de 

2018, mediante exito na captagäo de recursos para tanto.

Realizagäo de uma exposigäo de longa duragäo. 0  tema estabelecerä diälogo 

com o acervo histörico que inclui pegas doadas por Berta Ribeiro e Darcy Ribeiro e com a 

histöria do proprio Memorial dos Povos Indigenas. Seu objetivo serä estimular a preservagäo 

das expressöes mais autenticas da heranga indigena, ainda em vigor, e contribuir para que a 

sociedade brasileira aprofunde seus conhecimentos sobre o tema, realgando os diferentes 

contextos que conformam o universo da cultura brasileira.

Como resultado, espera-se que a exposigäo produzida desperte o interesse e 

amplie o leque de visitantes dentre a populagäo de Brasilia e turistas de outros locais. Espera­

se tambem que se constitua em um importante registro da diversidade socicultural no Brasil, e 

numa ferramenta util nos processos de formagäo intercultural de cidadäos indigenas e näo
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indigenas, subsidiando, inclusive, a implementagäo descolonial da Lei n® 11.645/08 na rede de 

ensino do Distrito Federal.

Realizagäo de uma exposigäo de media duragäo: "As Lutas Indigenas em 

Brasilia". Seus objetivos gerais säo a veiculagäo de narrativas indigenas e do registro das 

interagöes dos movimentos indigenas de Brasilia e das diversas regiöes do pais com as 

estruturas de poder do Estado, abrangendo os contextos de lutas por afirmagäo de 

identidades e direitos. A exposigäo buscarä abordar o histörico, a atuagäo, o funcionamento, 

os avangos, e desafios, que permearam esse contexto.

A exposigäo buscarä abordar o histörico, a atuagäo, o funcionamento, os 

avangos, e desafios, que permearam esse contexto. De forma geral, a exposigäo Visa reafirmar 

os Povos Indigenas como sujeitos nos processos de construgöes sociopoliticas no pais, e suprir 

a lacuna existente no campo da produgäo brasileira sobre o tema, como forma de 

enfrentamento ä monocultura das relagöes estabelecidas com essas populagöes. Säo objetivos 

especificos da exposigäo, a realizagäo de pesquisa e produgäo de registros histöricos e 

sociolögicos sobre as lutas do Movimento Indigena no Brasil e no Distrito Federal que tiveram 

Brasilia como palco, e veiculagäo desses conteüdos por meio de diversas e interativas midias 

apropriadas para tanto. Como resultado, espera-se que a exposigäo produzida se constitua em 

um importante registro e publicizagäo histörica dos processos sociopoliticos envolvendo povos 

indigenas no Brasil e no Distrito Federal, e numa ferramenta ütil nos processos de formagäo 

intercultural de cidadäos indigenas e näo indigenas, subsidiando, inclusive, a implementagäo 

descolonial da Lei ne 11.645/08 na rede de ensino do Distrito Federal.

A exposigäo envolverä um conselho curatorial com participagäo paritäria de 

indigenas e näo indigenas a ser composto de forma consensuada com a Administragäo Publica, 

nos termos gerais estabelecidos em Plano de Trabalho, e de acordo com as diretrizes 

estabelecidas pelo Comite Participativo.

Seus conteüdos temäticos iräo dialogar com conhecimentos, linguas, culturas e 

direitos dos povos indigenas na atualidade, e seu principal objetivo serä ofertar aos visitantes

acesso a um panorama e diagnöstico gerais sobre a situagäo atual dos povos indigenas em 

territörio brasileiro.

A exposigäo irä pautar-se de forma acentuada pela interatividade, abrangendo 

vasta gama de conteüdos audiovisuais indigenas e indigenistas reunidos e produzidos para
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este fim. De acordo com o plano de trabalho, serio estabelecidos conteüdos e formas que 

permitam realizagäo plurilfngue, adotando-se, sempre que possivel o recurso a idiomas 

indigenas.

Realizagäo de 03 exposigöes de curta duragäo, sendo:

01 Exposigäo Guarani -  prevista para setembro de 2018

01 Exposigäo Timbira -  prevista para dezembro de 2018

01 Exposigäo Ashaninka -  prevista para junho de 2019

Os servigos e prazos relacionados äs exposigöes estäo detalhados nas planilhas 

de indicadores e metas e orgamentäria.

3 . PROGRAMA DE EDUCACÄO PATRIMONIAL:

Historicamente no Brasil, as visöes e saberes dos povos indigenas foram 

completamente negligenciadas durante a conformagäo e construgäo dos processos educativo- 

escolares, contribuindo para manter e reforgar a violencia das relagöes estabelecidas com 

essas populagöes desde o inicio da colonizagäo. Assim, a epistemologia predominante operou 

o estabelecimento de processos que, como regra, trataram de invisibilizar as memörias, 

culturas e identidades indigenas no curso dos processos educativos formais, reafirmando a 

negagäo aos seus direitos dessas populagöes, e desvalorizando a importäncia da diversidade 

cultural brasileira na conformagäo dos diversos campos das relagöes sociais vigentes.

Recentemente, contudo, a aprovagäo da Lei 11.645 em margo de 2008, altera 

as diretrizes e bases da educagäo nacional, para incluir no curriculo oficial da rede de ensino, a 

obrigatoriedade da temätica "Histöria e Cultura Indigena".

Portanto, de acordo com a presente proposta, o Projeto a ser desenvolvido 

Visa potencializar o Memorial dos Povos Indfgenas como instituigäo ativa e atuante na 

implementagäo e efetivagäo da referida Lei, sobretudo, como um agente fundamental na 

formulagäo dos conteüdos programäticos da rede de ensino do Distrito Federal, que conforme 

a legislagäo vigente, devem incluir aspectos da histöria e da cultura que caracterizam a 

formagäo da populagäo brasileira a partir desses grupos etnicos, das lutas dos povos indigenas 

no Brasil, das culturas indigenas presentes no pais, e da atuagäo desses grupos na formagäo da
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sociedade nacional.

A ideia e que o MPI contribua na consolidagäo de um conjunto de präticas que 

ajudem a incluir as perspectivas indi'genas nos processos de formagao de estudantes e outros 

segmentos sociais näo indigenas no ämbito distrital. Esse caminho facilita a superagäo de 

abordagens estereotipadas, coloniais, e opressoras dessas temäticas, e a reversäo das 

concepgöes folclöricas que, ainda hoje, acabam moldando o discurso predominante quando se 

trata de culturas indigenas.

Assim, com relagäo äs atividades de educagäo patrimonial, o Projeto irä

envolver:

(i) Ampliagäo do programa de atendimento escolar:

0  Projeto ora proposto preve, de inicio, a realizagäo de um ciclo de reuniöes 

entre o MPI e as Secretarias de Cultura, Educagäo, Desenvolvimento Social, e outras 

pertinentes, para articulagäo e pactuagäo de um Programa de interagäo entre o Memorial, as 

escolas e outros equipamentos püblicos que atuam junto a püblicos de estudantes e outros 

beneficiärios de projetos e programas sociais.

Em seguida, apös a pactuagäo dos termos do Programa, e aprovagäo de um 

Plano de Trabalho, terä inicio a produgäo dos materiais necessärios e o desenvolvimento das 

atividades voltadas a sua implementagäo.

0  Programa a ser implementado por meio de cooperagäo entre örgäos do 

GDF, buscarä pactuar agendas de intercämbios que permitam o acesso aos conteüdos 

ofertados pelo MPI, a construgäo e circulagäo de conteüdos e materiais didäticos que 

contribuam para a implementagäo da Lei n2 11.645/2008, oferta de traslados e programagöes 

gratuitas para viabilizar o acesso äs atividades do MPI por grupos de escolas püblicas, e outros 

püblicos economicamente vulneräveis e beneficiärios de projetos e programas sociais;

(ü) Implantagäo de mödulo de visitagäo

monitorada

plurillngue:

A visitagäo monitorada plurillngue constituir-se-ä em mödulo do Programa 

descrito no item supra, e conforme os termos pactuados com os demais örgäos e instituigöes 

parceiras, ocorrerä aos finais de semana e feriados.

Para efetivagäo desse subprojeto, a Proponente irä buscar o estabelecimento
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de parcerias com örgäos do GDF, do Governo Federal, da Universidade de Brasilia -  UNB, e de 

organiza?öes da sociedade civil.

4 . A r t ic u l a q ä o  e t r o c a s  CULTURAIS DOS POVOS INDfGENAS:

A participagäo indigena efetiva nos processos de construföes politico-sociais, e 

nos ciclos de formula?äo, implementa$äo e avalia?äo de politicas püblicas, e inerente ä 

transformagäo das relagöes monoculturais e coloniais estabelecidas pela sociedade e pelo 

Estado com os diversos povos originärios.

O Projeto ora apresentado propöe que o Memorial atue tambem colocando-se 

como um espago de articula?äo e interagäo entre povos indigenas e intera?äo desses com a 

sociedade envolvente.

Integraräo a programa?äo desses eventos, entre outros encontros e

atividades:

Realiza?äo de 10 atividades entre palestras, conferencias, e salas de debates, 

Realiza?äo de 04 oficinas sobre temas variados

Realizagäo de 10 Mostras de produgöes literärias e audiovisuais indigenas e

indigenistas

Os temas de cada uma dessas atividades seräo estabelecidos em conjunto com 

representantes indigenas do Comite Participativo.

Com relagäo äs a?öes de museologia cooperativa, a proposta deve conter 

cursos de orienta?äo voltados a projetos patrimoniais de indigenas do DF e de outros estados.

Para concretizagäo desse (e dos demais) subprojeto(s), a Proponente, no 

ämbito da Parceria, irä atuar no sentido de promover a mediagäo entre as liderangas e 

comunidades indigenas no Brasil e no Distrito Federal nos processos de articula?äo com o 

Estado. Para tanto, serä valorizada sempre a representatividade indigena que mantem 

presenga frequente no Distrito Federal, a firn de otimizar os recursos do Projeto.

A Proponente irä organizar durante os tres primeiros meses da Parceria, uma 

reuniäo com liderangas representativas de diversas organizagöes do movimento indigena para 

divulgar e compartilhar informa^öes necessärias e importantes sobre o Projeto, estimular a 

participagäo indigena de diversas formas, nas a?öes e atividades que o integram, e organizar a
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composifäo do Comite Participativo.

Para efetivagäo desse subprojeto, a Proponente irä buscar o estabelecimento 

de parcerias com örgäos do GDF, do Governo Federal, da Universidade de Brasilia -  UNB, e de 

organizagöes da sociedade civil.

5. Promocäo e cultura digital:

O Projeto propöe o desempenho de um forte investimento na efetivafäo de 

produ?öes audiovisuais indigenas.

Para tanto, preve a transformagäo de parte do espago do Telecentro Mario 

Juruna em uma ilha de edi?äo de Video para viabilizar realizagäo de oficinas para a popula?äo 

indigena do DF, fomentando o registro de suas perspectivas a respeito de Brasilia, e dando 

visibilidade a essa popula?ao. Pretendemos tambem disponibilizar esse espa?o de edi?äo para 

produ?öes indigenas audiovisuais de outros estados.

Preve, ainda, o estabelecimento de parcerias para integra^äo de atividades do 

MPI ä programafäo do Festival de Cinema de Brasilia, com exibigäo de filmes indigenas no 

espafo do Memorial.

Esse subprojeto serä realizado por meio da readequa^äo do espa^o fisico do 

MPI, dinamizando-se sua estrutura, bem como da instalagäo do Cine Memorial, com sala para 

exibi?öes de filmes, materiais audiovisuais em geral, e sala para promocäo de oficinas 

envolvendo as produgöes audiovisuais indigenas.

As programa^öes estabelecidas no ämbito desse subprojeto estaräo, sempre 

que possivel, em diälogo com a programa?äo do Memorial dos Povos Indigenas, e objetivaräo 

sempre a valoriza?äo do patrimönio cultural e do protagonismo dos povos indigenas no 

exercicio de seus direitos.

O projeto preve adequagäo do espafo do Telecentro Mario Juruna, com 

instala?äo de ilha audiovisual para viabilizar realizagäo de oficinas para a populagäo indigena 

do DF, fomentando o registro de suas perspectivas a respeito de Brasilia, e dando visibilidade ä 

essa populafäo, a edifäo de produtpöes indigenas audiovisuais de outros estados. Nesse espago 

serä, ainda, instalado o Cine Memorial, e realizadas atividades no ämbito da parceria realizada 

para integragäo de atividades do MPI ä programa?äo do Festival de Cinema de Brasilia, com 

exibigäo de filmes indigenas no espago do Memorial.
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6. Pesquisa e memöria institucional:

Realiza^äo de pesquisa e sistematizagäo de dados sobre a histöria e a atuagäo 

cultural do Memorial dos Povos Indigenas atejunho de 2018.

A pesquisa serä constituida de consulta e sistematizagäo de informagöes a 

partir de consulta a dados de fontes primärias e secundärias, com realiza?äo de entrevistas, 

avaliagäo e estudos dos materiais bibliogräficos, dos objetos que compöem o acervo, e outros 

conteüdos.

Realiza^äo de registro documental, inclusive por meio de recursos 

audiovisuais, das atividades que compöem o Projeto de Dinamizagäo e Preserva?äo do MPI.

Os resultados dos trabalhos de pesquisa iräo compor um conjunto de materiais 

bibliogräficos e audiovisuais produzidos para integrar o acervo do MPI.

A execugäo desse subprojeto serä realizada com apoio dos Jovens Candangos 

que jä integram a equipe do MPI e atuam nas atividades atualmente desenvolvidas. Alem 

disso, a proponente pretende firmar, por meio de convenio, parceria com a Universidade de 

Brasilia, a A execugäo desse subprojeto serä realizada com apoio dos Jovens Candangos que jä 

integram a equipe do MPI e atuam nas atividades atualmente desenvolvidas. Alem disso, a 

proponente pretende firmar, por meio de convenio, parceria com a Universidade de Brasilia, a 

firn de possibilitar a realiza?äo de estägios de universitärios indigenas que pretendam 

desenvolver atividades academicas junto ao Memorial.

7. Adequacäo do espaco fIsico:

Realizagäo de um projeto executivo para adequar o espa?o fisico do MPI e 

compatibilizä-lo com as a?öes de dinamizagäo e preserva?äo que integram o Projeto ate 

outubro de 2018.
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0 projeto executivo serä contratado no inicio do projeto, conforme 

detalhamento descrito no item 2. Exposees, uma vez que a realiza^äo da exposigäo de longa 

dura?äo exigirä algumas intervengöes que permitam viabilizä-la.

A implementafäo das a?öes de adequa?äo do espa?o fisico do MPI para 

compatibilizä-lo com as agöes de dinamiza?äo e preserva?äo que integram o Projeto deverä 

ter inicio assim que concluida a elabora^äo do Projeto, e mediante captafäo de recursos 

necessärios para tanto junto a fontes alternativas, conforme ja explicitado acima.

Estäo previstas obras para adequa?öes estruturais, reparos e adequa?öes 

no laboratörio de conserva?äo, para viabilizar exposi?äo de longa dura?äo para o MPI, 

adequagäo de infraestrutura para oficinas, palestras e mostras, e adequagäo do espa?o 

do Telecentro Mario Juruna.

Essas obras poderäo ser detalhadas apös a apresenta?äo do Projeto 

previsto para ser entregue em junho de 2018, conforme explicitado no item 2. 

Exposiföes.
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Subprojcto 1 - Acervo do  MP1 Cro

Elemente de De ioesj Unidade Quantidade Valor Unitino Valor Total comprovaeäo dez-17 s e i / 1 8 d e r / 1 8

Servico de regiitro fotografico e digital izacäo do  Acervo diäria 18 RS 470.00 RS 8.460.00
Profissicn3l responsävel pelo registro fotogräfico digital de todo o  accrvo. Prato 
m ixim o para entrega do material, em DVD: 5  dias apös o  termino do  trabalho

SECULT

Registro de preco* para eventual contratacäo de servico de 
locaeäo de equipamentos e  estruturas e  materiais para a 
realiza{äo de eventos no Distrito Federal. Resultado de Pregäo 
n° 006/2016 -  ARP CO 1/2016

RS 8.460.00 RS 0,00 RS 0.00

EitagiäriOJ Servico 24 RS 650,00 RS IS .600.00
Contratacäo de 04 estagiärios por 06 meses para roalizacäo do inventärio e 
Digitalizacäo

SECUIT
Valor estabelecido conforme preco de mcrcado 
(http7/culruranitero!com.br/bl0£/’ id=2734&equ=cultur3:

RS 15.600.00 RS 0.00 RS 0.00

CompuWdof Lap Top 2 RS 4.500,00 RS 9.000,00 Aquisicäo de 2 computadorei LapTop SECULT
Site da DELL para LapTop Proc. 17,8gb memöna RAM com 2TB 
de HD

RS 9.000,00 RS 0.00 RSO.OO

Material de consumo para o  inventario insumos/kit 4 RS 2.000.00 RS 8.000,00
Material de consumo para acondicionamento das pecas ( paprf de seda de PH 
neutro. papel de base alcalina. plästico bolha, equipamentos de EPl etc)

SECUIT Pesquisa Mercado RS 8.000.00 RS 0.00 RS 0.00

Subtotal - S1 R S 41.060,00

Subpcojeto 2  • Eipostföes d e  longa, m id ia  e  curta oura^äo

Elemento de Oespesa Unidade Quantidade Valor Jn itir io Valor Total Dbserva?öei Complementares Fonte

Projeto curatorijl para exposicäo de media dura?3o Consultoria/Prod uto 2 RS S0.000.00 RS 100.000,00
Oefmicao geral dos conceitos e  diretrizes do  Projeto e execu^lo da Exposicäo de 
mädia dura^äo

SECULT Pesquisa Mercado RS ICO 000,00 RS 0.00 RSO.OO

Produtor Execu'Jvo diäria 08 horas 60 RS 1S0.00 RS 9.000,00
Professional responsävel por planejar e  implementar a s acöes ligadas ä  operaeäo 

das exposicöes de m£dia e curta dura^äo. Seräo 04 exposicöes. sendo a previsäo de 
inicio em abril de 2 0 18 .

SECULT

Registro de precos para eventual contratacäo de servico de 
ktcacao de equipamentos c  estruturas e materiais para a 
realizaeäo d e  eventos no Distrito Federa». Resultado de Pregäo 
n? 006/2016 -  ARP 001/2016

RS 5.000.00 RS 2.000.00 RS 2.000.00

Passagens aereas passagem 20 RS 3.000,00 RS 60.0CO.00

Passagem aärea para deslocamento de mdigenas no decorrer das exposicöes Em 
media. seräo OS mdigenas visitantes em cada uma das 04 exposicöes. O custo medio 
de cada passagem foi calculado de acordo com os maiorcs deslocamentos, como 
Acre. Amazonas. Roraima etc.

SECULT Pesquisa Mercado RS 375CO.OO RS 15 000.00 RS 7.500,00

Diirias diirias 60 RS 267,90 RS 16.074,00 Diärias para indigenas expositores |20 indigenas x  03 diärias) SECULT
Politica Institucional do CT1 para diärias para Brasilia -  OF 
baseada no dedreto 5.992/05

RS 8.037.00 RS 4.018,50 RS 4.018,50

locacäo de Projetores 15.000 Am i diärias 4 RS 1.000,00 RS 4.000.00
Para aeäo de videomapping no teto da cobertura do Memorial durante a abertura 
da exposicäo

SECULT
Mercado/ Valor estimaüo a partir do orcamento do Festival de 
Brasilia SO» Edicäo

RS 3.000.00 RS 1.000.00 RSO.OO

Servs$o de llurtwiagäo consultoria/produto 4 RS 3.000,00 RS 12 000.00 Semico de iluminafäo destmado äs 04 exposicöes de medio e  curto prazo SECULT Pesquisa Mercado RS 9.000.00 RS 3.000.00 RSO.OO

Serv^o de transporte para exposicöes S CUL RS 3.000.00 RSO.OOServso/expovsäo RS RS

Servico de sononzaeäo consultoria/produto 4 RS 3.000,00 RS 12.000.00 Sevuos de sonorizaeäo para as 04 exposicöes de m edio e curto prazo SECUIT Pesquisa Mercado RS 9.000,00 RS 3.000.00 RSO.OO

Material de consumo e  comumeaeäo para exposicöes kit 4 RS 2 000.00 RS 8.000,00 Cada kit coniem: camisetas, folders. cracKäs, banners, material de papelaria etc SECULT Pesquisa Mercado RS 6.000,00 RS 2.000.00 RSO.OO

Su bto tal -  52

* * v < .jeto 1 -  Atfvidaöes d<
RS

gM tiC

233.074,00
patrlmonlal

___________________
E!abora?3o do Programa de atendimento escolar

Unidade

consultoria/produto 1

Valor Um taro

RS 10.000,00 RS

Valor Total

10.000.00
Contratacäo d e  proüssional para claboracäo do  programa de atendimento escolar e 
possiveis parcerias com UNB e jovens aprendizes do  DF

OUTRAS FONTES
Valor estabelecido conforme onentaeäo do Conselho Federal 
de Museologia (Portar.a CONFEM nt03/2017)

RS 0,00 RS 0.00 RSO.OO

Produtor Executrvo diäria de 03 horas 91 RS 150,00 RS 13.650,00
Professional responsävel por planejar e  implementar as acöes ligadas äs atividades 
’ormativas

SECULT

Registro de precos para eventual contratacäo de servico de 
ocacSo de equipamentos e  estruturas e  materiais para a 
ealizaeäo d e  eventos no Distrito Federal. Resultado de Pregäo 

n» 006/2016 -  ARP 001/2016

RS 9.150.00 RS 4.500,00 RSO.OO

buototai - b i
Sobproieto 4  -  Atividades de articu lado e  trocas cultu

R$ 23.6S0.00 
povos indigenas

Elemento de Ocspesa unidade Quantidade Valor U nitin o Valor Total Fonte

Coordenador de atividades formatlvas consultoria/produto 12 RS 1.500.00 RS 18.000.00

Profissic-nal responsävel por planejar e  implementar as acöes ligadas äs atividades 
formativas em produtos bimestrais. SerSo 10 atividades do tipo palestras. 
conicrcncias, e  salas de debates. 04 oficinas sobre temas variados. e  10 Mostras de 
producöes literärias e  audiovtsuais indigenas e mdigenistas

SECULT 'esquisa Mercado RS 11.230.00 RS 4.500,00 RS 2.250,00

Passagens aereas para Palestras/Conferincias/Salas de 
Debates

passagem 10 RS 3.000.00 RS 30.000.CO
Passagem aerea para mdigenas palestrantes. Seräo 10 Palestras/Conferenrias/Salas 
de Debates 0  custo medio de cada passagem foi calculado de acordo com os 
maiores deslocamentos, como Acre, Amazonas, Roraima etc.

OUTRAS FONTES Pesquisa Mercado RSO.CO RS 0,00 RSO.OO

Passagens aereas para Ofcinas passagem 3 RS 3.000.00 RS 24.000,00
Passagem aerea para indigenas ofidneiros. Seräo 04 oficinas. em uma media de 02 
indigenas em cada uma delas. 0  custo mädio de cada passagem foi calculado de 
acordo com os maiores deslocamentos, como Acre, Amazonas, Roraima etc.

OUTRAS FONTES Pesquisa Mercado RS 0.00 RS 0,00 RSO.OO

Passagens aereas para Mostras de producöes literariase 
audievisuais

passagem 10 RS 3.000.00 RS 30.000.00

Passagem aerea para indigenas cm mostras literärias e  audiovisuais. Seräo 10 
mostras, com participaeäo de pelo menos 0 1  indigena. 0  custo medio de cada 
passagem foi calculado de acordo com os maiores deslocamentos. como Acre, 
Amazonas, Roraima etc.

OUTRAS FONTES Pesquisa Mercado RS 0,00 RS 0.00 RSO.OO

Diärias diäna 84 RS 267,90 RS 22.S03.60
03 diirias para 28 indigenas que participaräo das 24 atividades entre palestras, 
conferencias, e  salas de debates, oficinas sobre temas variados e  mostras de 
producöes literärias e audrovuuais indigenas e  Indigenistas

SECULT Politica Institucional do CTl para Otärias para Brasilia - DF RS 22.503.60 RS 0,00 RSO.OO

Services de iluminacäo e som para Mostras d e  producöes 
literärias e  auefcevisuais

diäria 10 RS 1.000,00 RS 10.000,00 Serv-cos de ilummacäo e  som para 10 Mostras de producöes literärias e  audiovisuais SECULT Pesquisa Mercado RS lO.OCO.OO RS 0.00 RSO.OO

Servisos de iluminacäo e som para 
Pjlestras/Conferencias/Salas de Debates

diäria 10 RS 500.00 RS S.000,00 Servcosdc som c ituminacäo para 10 Palestras/Conferöncias/Salas de Debates SECULT Pesquisa Mercado RS 5.000.00 RS 0.00 RSO.OO



Vater«! Ce Consumo W '3 oficiim . m o it f ii  e  p aku ras k t 3 RS 4  000.00 R$ 12.000.00

01 kit p3ra cada conjunto de a«6ej, toulizando 03 kits. Cada um d e l«  pode eonter 
materiais de consumo, como: apontador de lip is. bonacha, cadcmo. caneta.. 
cartoTma. danificador. cL-pe co li, corrctrvo. e n v ccp c. Sta adesivi. grampeador. 
grampoi. impreisos e  form olirio em gerat. lip is, lapdetra. papeis. pastas em gerat, 
trtoura. tiittas. toner. cam xrio j de tinta. moute PAO pegas e  acessörnos para

lazer. pen drive. arame. barbante. cauas platicas. de madeira. papeiäo cordai. 
engradados. fitas de a?o ou m e ta lo s . fdas gomadoras, garrafas c  p c t « .  ünha. papel 
de embrulho. pap clio , sacoias. sacos e afir»

SCCUIT P rtq jiia  Vercado RS 10.500.00 RS 1. SCO. CO RS 0.00

•«.btotal - S4 RS 151.503.60
Subprojeto S -

unidade Quantidad« Valor U nitirio Valor Total Otaervaeört Corrplementarw orte

Plano d e  Ccrnufsieasäo consultoria/produto 1 RS 20000.00 RS 20.000.00
Documento norteador das priticas comunlcaaona.s da mstituigäo durante c s  02

OUTRAS FONTES Pcjquita Mcrcado RS 0.00 RS 0.00 RS 0.00

Comunicacäo do Projeto consultoria/produto bimestral 12 RS 4.000,00 RS 48.000.00
Servito que visa aumentar a  transparöneia c  o  accsso i  inform a^o, para um püblico 
mais amplo, sobre as atöes cxccutadas no im bito do projeto

OUTRAS FONTES Peiquiia Mercado RS 0.00 RS 0.00 RS 0,00

Producjo de material gräfico para o projeto livreto 2000 RS 9.90 RS 19.800.00 livreto em couchö brilho ou fosco, 4  pißinas, tamanho A5,4/4. uma dobra, atc 150g. OUTRAS FONTES

Regiitro de pre^os para eventual contratacao de icrvl^o de 
loca{lo de equipamentos e estaituras e materiais para a 
reallzacio de oventos no Diitrito Federal. Resultado de Pregio 
n» 006/2016- A R P  001/2016

RS 0.00 RS 0.00 RS 0.00

S u b to ta l-S 5 R S  8 7 5 0 0 .0 0

S u b e » o k « o tP « uöonal

Element o de Detpeta Quantidade Valor Unitirio Valor Total Ib x n K t e i Com ptorenure.

Reatizstäo de p rtq u ia  e sm em atm gJo de dedo» »obre a 
hstöria e  a  atuaeäo cultural do  MPl

consultoria/produto 1 RS 15.000.00 RS 15 000.00
Contrata?äo de hdtoriador ou profissional das öcn o as humanas com experencia na 
srea de atuafäo

OUTRAS FONTES Prtqulsa mercado RS 0.00 RS 0.00 RS 0,00

Producäo de material Audioviiual do projeto v<deo 1 RS 28 500.00 RS 28-500.00 OUTRAS FONTES RS 050 RS 0.00 FIS 0,00
'üme instrtoaonal

S u b lo u l  -  S 6  I B S  1 1 5 0 0 f C ,
groieto 7- Obrat

rt ,r—  rin A . Quant-ladT Valor Unitirio Valor Total 2 b ie r v ^ 6 «  Com plem entar« Forte

Projeto para Omamija<Jo e Precervagio do MPl Consultor ia/produto 6 RS 100000.00 R$ 600.COO.OO OUTRAS FONTES Proposta enviada peU empresa Te*o e  l  magern S/C LTOA RS 0.00 RS 0.00 RS 0.00ccnstrutivas; 2)Projeto Conce.tual com criatäo e  fu n d am en ta le  das bases 
museotogicas e  museogräfieas; 3)Antepro»eto arquitetönico e  e*pogräfko

Obras e adequacöes estmturais do Projeto para 
Dinamizatäo c  Prejcrva$Jo do MPl e implementag Jo  da 
exposieäo de longa durafäo

"■ 923 RS 800,00 RS 742.400,00
Esse valor podera ser alterado de acotdo com o resultado final do  Projeto deserto 
no  item acima

OUTRAS FONTES RS 0.00 RS 0.00 RS 0.00

Projeto teenko de reparos e adequatces no laboralör.0 
de conservo^io e  sala de reserva m’ 130 RS 70.00 RS 9.100.00 OUTRAS FONTES RS 0,00 RS 0.00 RS 0.00

Reparos e adcqua?ö«s no laboratörlo de tonjcrvafSo m* 130 RS 800.00 RS 104.000,00
Services de adequa<äo fu k a  cxecutados c  estrutura?3o do  laboratöno de 
conserva^äo

OUTRAS FONTES RS 0.00 RS 0.00 RS 0.00

Adequaf äo de infra-estrutura para oflcina*. palettras c servicos/mes 24 RS 800.00 RS 19.200.00 Servi^os de pequenos reparos para adequagio do espago fislco OUTRAS FONTES RS 0.00 RS 0.00 RS 0.00

S u b to U l - S6 R S  1 .474.70050
Ge* tfto do  Projeto

r* ,.o .u t,A , Valor Unitirio Valor Total O bservacö« Complementarw

Coerdenadcr (ClT) mcS 24 RS 13530.71 RS 324.73754

Cor.tratajäo C IT  » Au*. Alim. Sal. Bruto Inicial RS 7.000.00. Inckri dissidio anual da 
categoria. anuenio para o  segundo ano, impostos c  rccolhimentos sobre contratagäo 

verbas rescisönas Valor urutir»o representa m öd« mensal do custo total da 
contrataeäo.

SECUIT RS 202 960.65 RS 81.184.26 RS 40.S92.13

Assistente de Coordenagäo consuKoria/reös 24 RS S  870.84 RS 140.900.16
COntratagäo de Consultor« PJ por produto com valor m ensal Inch* aumento 
preristo de 10K para segundo ano. Segu iri pobtka de rem u rera^o  do CT« e  «tssidio 
da categona determmado pelo Smdcato.

SECUIT RS 88.C62.60 RS 3S.22S.04 RS 17.612^2

Assistente Administrativo (ClT) rr.es 24 RS 7.046.50 RS 169.116.00

Contrata^o C l I  .  Au*. Al^m. Sal. Bruto in ica l RS 3 500.00. Indui dissidio anual da 
categoria. anuenio para o segundo ano. impostos e  reeolhimenios sebre ccntnt*c5o 

verbas resosörias. Valor unitirio representa media mensal do custo total da 
contra ta?äo.

SECUIT R S  10S 697.SC RS 42 279.00 RS 21.13930

Consultor MuJCdlOgO consultoria/produto 12 RS 12.500,00 R$ 1SO.OOO.OO

Profissicnal responsavel por ciccutar todo o  subprojeto 02. com a realiza^äo dos 
erui^os de plano museolögico. planejamento e  coordena^äo eiposi^öes de media e 

curta dura^äo. Profissional responsavel por cxccutar todo o  subprojeto 01. com  a 
ealizajäo dos servitos de mventirlo. cataloga?äo, acompanhamcnto do registro 
otogäfico e digitalizacio, reorganlzacJo da reserva teenka c  demais servicos em 

outros subprojetos rclativos i  sua ospecificidade tecnica

SECUIT
Valor «tabclecido conforme orientatäo do  Conselho Federal 
de Muscologia (Portaria CONFEM n?03/2017j

R$ 93.750.00 RS 37 500.00 RS 18.7S0.00

Auditoria ano 1 Audit oria/2 1 RS 8  000 RS 8.000,00
Valor calculado sobre patrimön.o total auditado e nümero de opera?öes baneärias 
ealizadas

SECUIT RS 8 000,00 RS 0,00 RS 0.00

Auditoria Final Audit oria/2 1 RS 12 000 RS 12500.00
Valor calculado sobre patrimön.o total auditado e nümero de opern*öes baneärias 
ealizadas PrcvisSo de valor maior devido a aumento no custo da auditoria e  no 
otal do  valor e nümero de oper»(oes auditadas

SECUIT RS 0.00 RS 0 5 0 RS 12.000.00

Ccntabilidade rr.rt 13 R SS00 RS 6.530.00 13 pasamer.tos de m ensal-lide Ce honoririos de contabüidadc SECUIT RS 6 SCO.CO RS 0.00 RS 0.00

ContafcCdade 2? ano mes 13 RS SSO RS 7150.00
13 pagamentos de mensalrfade de bonorinos de contab.lkfade acresc.dos de SECUIT RS 1.787.50 RS 3.S7S.00 RS 1.78730

13 RS 500 RS 6300.00 SECUIT RS 6.50050 RS 0.00 RS 0.00

A s s . Juridka 2* Ano rr.rt u RS SSO RS 7.150.00
13 pagamentos de mensa Wade de honoririos advocatioos acresodos de reajuste 
anual

SECUIT RS 1.787.50 R S337S.00 RS 1.78730

12 RS 200 RS 2.400.00 2  pagimemos de nensa idade de servico de er.tregas. cartörio e Corrc:os SECUIT RS 2.400.00 BS0.00 RS 0.00

Entrcga/cartörio/eorreio 2? Ano mes 12 R S  224 R S  2.638.00
12 pagamentos de mensaWade de serv^o de entregas. cartörio e Cc-reios 
acrescidos de reajuste anual

SECUIT RS 672.00 RS 1.344.00 R S  672.00

mes 12 RS 300 RS 3. SCO. 00
do  projeto

SECUIT RS 3.600,00 RS 0.00 RS 0.00



manutentäo equipamentos mes 12 RS 330 R$ 3.960.00
PrevisSo de valoc memal para manuten^äo de equipamentos necessanos ä execu'io

SECUIT RS 990.00 R$ 1.980,00 RS 990,00
Su bto tal -  Gestäo RS 844.701.20 RS 818.70S.3S RS 2S0.180.S0 RS 131.099,65

RS 2 .8 9 9 .9 8 8 ,8 0

OBS: Os valores destinadcs a Auditor«. Contabihdade, Assessor« luridica. Entrega/Cartorio/Correio e m anuten^o de equipamentos säo 
propordonais a consecu?Io das metas d3 parceria conforme Art- 40 do Decrcto Distrital 37.843/2016.

Nota: O Dcscmbolso inicial esta Justificado no plano de 
trabalho e no eronograma de exccu?ao fisica. Sera 
necessirio dispor de grande parte dos recursos no 

inio'o da execu^o da Colabcrajao para a conoatafäo 
de diversos serv^os e eonsultorias para elaboracäo de 
planos de aj3o  para consecusäo das metas indicadas 

no  projeto. Ao final o  volume de recursos provindos da 
ADM publica seräo complementados com recursos 

captados de outras fontes, tais como U C e/ou Rouanct 
com isso a consecucäo das metas ate 2019 cstarao 

garantidas.
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SUBPROJETO 1 - ACERVO DO MPI
IDENTIFICAgÄO DO ACERVO

NS Agäo Indicativo de Produtos Previsäo

1.1 Inventariar o acervo

Ns de pegas do MPI 
376

Ate margo de 
2018

META ANUAL 100%
ICM % 100%

Indicador de Resultados Previsäo

Quantidade minima de pegas 
inventariadas

Atä margo de 
2018

META ANUAL 376
ICM % 100%

PESQUISAS SOBRE O ACERVO
NS Agäo Indicativo de Produtos Previsäo

1.2 Desenvolver as pesquisas 
sobre o acervo

Ns de pegas do MPI 
376

Atä outubro de 
2018

META ANUAL 188
ICM % 50%

Indicador de Resultados Previsäo

Quantidade minima de pegas 
pesquisadas

Atä outubro de 
2018

META ANUAL 188
ICM % 50%

DOCUMENTACÄO DO ACERVO
NS Agäo Indicativo de Produtos Previsäo

1.3

Identificar, caracterizar e 
indicar o estado de 

conservagäo do acervo, 
produzir registros fotogräficos 

definitivos e categorizar as 
pegas

Ns pegas de inventariadas do MPI

Atb agosto de 
2019

META ANUAL 256
ICM % 70%

Indicador de Resultados Pre visäo

Quantidade minima de pegas 
documentadas

Atä agosto de 
2019

META ANUAL 256
ICM % 70%

DIGITALIZAQÄO DO ACERVO
NS Agäo Indicativo de Produtos Previsäo

1.4

Ns de pegas do MPI 
376

Ate novembro de 
2019

META ANUAL 188
ICM % 50%

sistema infnrmatizadn Indicador de Resultados Previsäo

Quantidade minima de pegas
Ate novembro de 

2019
digitalizadas META ANUAL 188

ICM % 50%



SUBPROJETO 2 - EXPOSEES DE LONGA, MEDIA E CURTA DURA^ÄO
REALIZAgÄO DE E X P O S E E S

NS Ä9äo Indicativo de Produtos Previsäo

2.1

Projeto de concepgäo 
museogräfica e curatorial para 

exposi?äo de longa duragäo 
para o MPI

01 Projeto tecnico contratado

Ate junho de 
2018

META ANUAL 100%
ICM % 100%

Indicadorde Resultados Previsäo

01 Projeto tecnico executado

Ate novembro de 
2019

META ANUAL 70%

ICM % 70%
REALIZAgÄO DE E X P O S E E S

N° A§äo Indicativo de Produtos Previsäo

2.2 Exposi?äo de longa duragäo

01 Exposisäo Realizada

Ate novembro de 
2019

META ANUAL 100%
ICM % 100%

Indicador de Resultados Previsäo
Quantidade minima de püblico em 

nümero de visitantes 
(45.000 visitantes)

At§ novembro de 
2019

META ANUAL 4.500
ICM % 10%



REALIZACÄO DE EXPOsicÖES
N9 A?äo Indicativo de Produtos Previsäo

01 Exposigäo Realizada

At§ novembro de 
2019

META ANUAL 100%
Realizar Exposifäo de Media ICM % 100%Z..5

dura?äo Indicador de Resultados Prev/isäo
Quantidade minima de püblico em 

nümero de visitantes
At§ novembro de 

2019 No minimo:

(45.000 visitantes) META ANUAL 13.500
ICM % 30%



REALIZACÄO DE E X P O S E E S
N° Agäo Indicativo de Produtos Previsäo

2.4
Rpalizar Fxpnsirnps dp Curta

Ate novembro de 
2019 No minimo:

N- de exposigöes realizadas (03)
META ANUAL 2

ICM % 100%

Huraran Indicador de Resultados Previsäo
Quantidade minima de püblico em 

nümero de visitantes
Atä novembro de 

2019

(45.000 visitantes) META ANUAL 22.500
ICM % 50%

SUBPROJETO 3 -  ATIVIDADES DE EDUCA^ÄO PATRIM ONIAL
ATIVIDADES DE EDUDA^ÄO PATRIMONIAL

N2 Agäo Indicativo de Produtos Previsäo

3.1
Elaboragäo de Programa de 

atendimento escolar

01 Programa executado
Ate julho de 2018

META ANUAL 100%
ICM % 100%

Indicador de Resultados Previsäo

Nümero de escolas da rede publica 
do DF atendidas

Ate novembro de 
2019

META ANUAL 70%
ICM % 70%

ATIVIDADES DE EDUDACÄO PATRIMONIAL

N° Agäo Indicativo de Produtos Previsäo

3.2 Visitagäo Plurilingue

Nümero de visitagöes realizadas
Ate julho de 2018

META ANUAL 100%
ICM % 100%

Indicador de Resultados Previsäo

Nümero de monitores capacitados 
para atuar no Programa

Ate novembro de 
2019

META ANUAL 3
ICM % 100%

SUB PROJETO -  4 ATIVIDADES DE ARTICULA^ÄO E TROCAS CULTURAIS DOS POVOS INDfGENAS
ATIVIDADES INTERCULTURAIS E DE ARTICULA^ÄO

N° Agio Indicativo de Produtos Previsäo

4.1
Realizagäo de palestras, 
conferencias, e salas de 

debates

10 atividades realizadas

Ate novembro de 
2019

META ANUAL 80%
ICM % 100%

Indicador de Resultados Previsäo

Quantidade de püblico em nümero
Ate novembro de 

2019



| de participantes (300) META ANUAL 240
ICM % 80%

ATIVIDADES INTERCULTURAIS E DE ARTICULACÄO
N° A$äo Indicativo de Produtos Previsäo

4.2 Realiza?äo de oficinas sobre 
temas variados

04 oficinas realizadas

Ate novembro de 
2019

META ANUAL 50%
ICM % 100%

Indicador de Resultados Previsäo

Quantidade de püblico em nümero 
de participantes (120)

Ate novembro de 
2019

META ANUAL 60



_______ 1______________________ 1 ICM % 50%
ATIVIDADES INTERCULTURAIS E DE ARTICULAQÄO

NQ A?äo Indicativo de Produtos Previsäo

4.3
Mostras de produgiöes 

literärias e audiovisuais 
indigenas e indigenistas

10 mostras realizadas

Ate novembro de 
2019

META ANUAL 80%
ICM % 100%

Indicador de Resultados Previsäo

Quantidade de püblico em nümero 
de participantes (300)

Ate novembro de 
2019

META ANUAL 240
I C M  % 80%

ATIVIDADES INTERCULTURAIS E DE ARTICULAQÄO



N- Agio Indicativo de Produtos Previsäo

4.4 Oficinas sobre temas variados

4 oficinas realizadas

Ate novembro de 
2019

META ANUAL 80%
ICM % 100%

Indicador de Resultados Previsäo

Quantidade de püblico em nümero 
de participantes (300)

Atä novembro de 
2019

META ANUAL 240
ICM % 80%

SUBPROJETO 5 -  PROMO^ÄO E CULTURA DIG TAL
IMPLEMENTACÄO DO PLANO DE COMUNICACÄO

N° Agio Indicativo de Produtos Previsäo

5.1 Elaboragäo de Plano de 
Comunicagäo

01 Plano elaborado

Ate junho de 
2018

META ANUAL 100%
ICM % 100%

Indicador de Resultados Previsäo

01 Plano executado

Atü novembro de 
2019 No mlnimo:

META ANUAL 80%
ICM % 100%

IMPLEMENTACÄO DO PLANO DE COMUNICAgÄO
N° Agäo Indicativo de Produtos Previsäo

5.2 Instalagäo do Cine Memorial

Exibigöes realizadas

Ate novembro de 
2019

META ANUAL 5
ICM % 100%

Indicador de Resultados Previsäo

Quantidade de püblico em nümero 
de participantes

Atä novembro de 
2019 No mlnimo:

META ANUAL 100
ICM % 100%

SUBPROJETO 6 -  PESQUISA E MEMORIA INSTITUCIONAL
REALIZACÄO DE PESQUISAS

N° Agäo Indicativo de Produtos Previsäo

6.1

Realizagäo de pesquisa e 
sistematizagäo de dados sobre 
a histöria e a atuagäo cultural

01 Pesquisa conclulda

Ate junho de 
2018

META ANUAL 100%
ICM % 100%

Indicador de Resultados Previsäo
do MPI

Materiais bibliogräficos e audivisuais
Ate junho de 

2018 No mlnimo:

produzidos META ANUAL 2
ICM % 100%

SUBPROJETO 7 -OBRAS
REALIZAGÄO DE OBRAS PARA DINAMIZA^ÄO E PRESERVAGÄO DO MPI

N2 Agäo Indicativo de Produtos Previsäo
Ate junho de 

2018
Adequagäo do espago fisico META ANUAL 100%



r\edll£dl UUI db |Jdld duequdi u
espa?o ffsico do MPI para 

compatibilizä-lo com as a?öes 
de dinamizatpäo

ICM % 100%

7.1 Indicador de Resultados Previsäo

Espafos do Memorial adequados

Ate novembro de 
2019

META ANUAL 50%
ICM % 100%



PÄGINA 36 Diärio Oficial do Distrito Federal N° 239, sexta-feira, 15 de dezembro de 2017

Art. 5° Estu Ordern de Servier» entru em vigor nu dalu de sua pwblicuviio.
Art. 6° Ficam revogndas ns disposicöes ein contrario.

SEVULO JOSE F1LIIO

(•) Republicado por ter sido encaminhado com incorrvcäo no original, publicado no DOOF 
n“ 231, de 05/12/2017, p&gina 56.

ORDEM DE SERVICO N" 44. DE 13.DE DEZEMBRO DE 2017 
O A DM INI STR A DDR REGIONAL 1X3 PARANOA DO DISTRITO FEDERAL, no uso da 
competC'ncia que lhe tbi atribuida peIo Inuso III, do Artigo I*. da Porturia tT' 53. de 20 de 
setembro de 2012, c cm conformidodc coin o Art. 128 da Lei Complementar n* 840. de 23 
de dezembro de 2011, RESOLVE: DESIGNAR ZILDENE BISPO AMORIM, matricula 
1676356-4, Assessor Tecnico, Simbolo DFA-10, da Coordeiui^ao de Liccnciamcnto, Obras c 
Manutenv’äo, para substimir..sein acumular vencimentos e sein pivjuizos de suus atribuivöes. 
WALBERTO SILVA ARAUJO, CNE-07, matricula 1680888-6, Chefe da Ouvidoria, re- 
ferente ao periodo de 29/01/2018 a 17/02/2018. ein virtude de förias do litulor do cargo, para 
que näo haja prejuizo na conlinuidade dos Irabalhos.

SEVULO JOSE FILIIO

ADMINISTRAQÄO REGIONAL DO GUARÄ

ORDEM DE SERVICO N° 102, DE |4  DE NOVEMBRO DE 2017 
O ADM1NISTRADOR REGIONAL DO GUARA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das 
alribuicöcs que lhe confcre o artigo 42, inciso XI do Rcgimcnio Intemo da Administriicüo 
Regional do Guarä, aprovado pelo Decreto n" 38.094, de 28 de mareo de 2017, 
RESOLVE:
Art. T Designar GILC'ELY DE OLIVEIRA VITOR GOMES, matricula n" 40.534-5, As- 
sessora Tecmca, da Coordenavao de Administracao Gcnil, para substituir, sein acumular 
veneimento e sein prejuizo de suas atribuivöes, CARLOS ALLAN AGUIAR DUPIN, ma­
tricula n“ 1.675.719-X, Coordenador de Adminislracüo Gcrul. simbolo CNE-06, da Ad- 
ministravao Regional do Ciuurä, da Secrelarin das Cidades. do Govcmo do Distrito Federal, 
no periodo de 08/01/2018 a 17/01/2018, pqr motivos de ferias rcgulaincntnres do tilular. 
Art. 2° Esla Ordern de Servivo cnlra em vigor na data de sua publicaväo.

LUIZ CARLOS DELFINO DO NASCIMENTO JUNIOR

ORDEM DE SERVIQO N" 103. DE \A  DE NOVEMBRO DE 2017 
O ADMINISTRADOR REGIONAL IX) GUARÄ DO DISTRITO FEDERAL, no uso das 
atribuivöes que lhe confcre o artigo 42, inciso XI do Rcgimcnio Interno da Adminislracüo 
Regional do Guard, aprovado pelo Decreto n” 38.094, de 28 de marco de 2017, 
RESOLVE:
Art. I" Designar MÄRCIA MENDES, matricpla n” 125.899-0. SANCIiEZ ANDRE VIEIRA 
CURSINO, matricula n“ 1.676.287-8 e FLAVIA PF.REIRA DE MF.NESES DUAILIBE, 
matricula n® 1.681.022-8, para sob a presidencia do primeiro, eonstituir Comissao de Rc- 
cebimcnto Delinitivo dos servicos de recuperacao c relonnas de bens imöveis, nos termos da 
Nota de Empenho ii* 101/2017, Processo n° 137.000.127/2017. no prazo de 30(lrinta) dias. 
Art. 2” Esla Ordern de Servivo entra em vigor na data de sua publicavüo.

LUIZ CARLOS DELFINO DO NASCIMENTO JUNIOR

SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS HlDRICOS 
DO DISTRITO FEDERAL - BRASILIA AMBIENTAL

INSTRUCÄO N° 686, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2017 
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS IllDRICOS 
DO DISTRITO FEDERAL - BRASILIA AMBIENTAL, no uso das atribuivöes que Utes sao 
confcridas pelo Decreto n° 28.112. de 11 de jullio de 2007. e com base no art. 3“ do Decreto 
n”. 33.551, de 29 de fevereiro de 2012, RESOLVE: DESIGNAR DIOGO PRIETO CHAVES, 
matricula n“ 264.135-6, Assessor, Simbolo DFG-12. para substituir MAIARA BORGES, 
matrieulu n" 263.886-X, Diretor, simbolo CNE-07, da Dirctoria de Logistica e Infraestruluni, 
da Supcrintcndcncia de Administracao Gcnil. no periodo de no periodo de 08 u 25 de jnnciro 
de 2018, por molivo de ferias regulamentares da tilular.

ALDO CESAR VIEIRA FERNANDES

SECRETARIA DE ESTADO DE POLfTICAS PARA | 
CRIANQAS, ADOLESCENTES E JUVENTUDE |

. PORIAIGX N‘ ;•>?. DL 13 DL DEZEMBRO I>E '017 
O SIC R E IA R IO IX  ISIA D O IX  POi.filC \S  PAPA CRIAN«, AS. Xl>OLI.S< *1 M l  S l 
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n 232408-V in. rrngn ein Ciumssar*, Shnbnln DK» 14 ik  (E m m . du (.erencia il> 
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. POKTXKLX N 23S, DL' 13 DE DEZEMBRO DE 2017 
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Dviu.it» U. 16. de I“ de laneiro de ?üll c c ’c» iiitij',.» »*', du Dcocm ii *3 s».| ,|. *̂> d. 
Icvetor.j de 2«H. c altemvöcs po-m ikmc. UI SOI VI TURNAP SLVI I I I I in

Este documcnto pode scr verificado no enderevo elctrönico http://mvw.in.gpvJbnbulailndidcJilnil, 
pelo cödigo 5001201712 1500036
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SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAQÄO GERAL
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ORDEM DE SERVKON -8S. DE II DE DEZEMBRO Dl »ul?
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SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAQÄO GERAL

ORDEM DL SERVICO N ’ 430. DL 13 DE DEZEMBRO DE 2017 
(> SUBSF.CRE.TARIO DE ADMINLSTRACÄO GERAl. DA SECRETARIA DE ESTADO 
DE CULTURA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuivöes que lhe confcre » Fortuna 
nw 01 de 07 de janciro de 2011. c o IX'creto u" 32.587, de 13 de dc/cmbn» de 2010, c tendo 
em vista o dispc»sto no ml. 2 \  inciso VIII do Decreto n° 37.843. de 13 de dc/cnibro de 2016, 
RESOLVE:

Documcnto assinado digitnlmcnte conforme MP n 2.200-2 de 24/08/2001, que inititui a 
Infraeslrutura de Chaves Piiblicas Brasilcira - ICP-Brasil.
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An. I” Designat os Scrvidorcs: Titularcs: ANDKEIA BARRE1RO DE ARAÜJO - Gestora 
cm Politicas Püblicas c Gestüo • Malricula n" 154325-3 - Scrvidura cfclivo da Sccrctariu de 
Eslado de Cultura do DF; BEATRIZ COROA DO COUTO - Analistu de Adminutra^o 
Publica - Malricula n“ 1569*48-1 • Scrvidora efeliva da Sccrctaria de Esiadu de Cullura do 
DF; ERIKA DA COSTA E SILVA - Analista cm Polilica c Gestüo Govcmamcnlal - Ma­
lricula n" 1431244-1 • Servidoru cfclivo da Sccrclaria de Eslado de Cullura do DF c 
RENATO SCHATTAN - Coordenador de Muscus c Patrimönio - Malricula n° 236733-5. • 
Suplcntc: HELOISA HELENA DE OLIVEIRA - Auxiliär de Alividades Culturais - Ma­
lricula n" 0038969-2 • Scrvidora clctiva da Sccrctaria de Eslado de Cullura do DF, para 
atuarem coroo Geslores da Pareeria MROSC do Tnroo de Coliboracio n*OI2/2017, refereote 
uo Projeto "PRESERVACAO E DINAMIZACAO DO MEMORIAL DOS POVOS INDI- 
GEN AS" • Proccsso n° 150.000924'2017. coinpctindo-lhcs acompanhar a purccria conforme 
atribui?öcs prcvisias no an. 52 do Dccrcto n“ 37.843, de 13 de dezembro de 2016, nos tennos 
do an. 61 da Lei Nacional n*l3.0l9, de 31 de julho de 2014.
Art. 2" Esta Ordern de Servi^o entra em vigor na dala de sua publicaclo.

TIAGO RODRIGO GONCALVES

ORDEM DE SERV1CO N“ 431. DE 13 DE DEZEMBRO DE 2017 
O SUBSECRETARIO DE ADMINISTRACÄO GERAL. DA SECRETARIA DE ESTADO 
DE CULTURA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das alribui^öes que Ihe confcrc a Poriaria 
n° 01 de 07 de janciro de 2011, c o Dccrcto n "  32.587. de 13 de dezembro de 2010. e (endo 
em visla o disposio no art. 2°, inciso VIII do Decrelo n" 37.843. de 13 de dezembro de 2016, 
RESOLVE:
An. I“ Designar a Scrvidora Tilular KATHARINA DE LOURDES COSTA MENESES - 
Malricula n“ 238162-1, pnrn atuar eomo Gestora da Pareena MROSC do Tenno de Fomento 
n"043/20l7. relcrenie ao Projelo "DIA DA DIVERSIDADE CULTURAL DE LUTA CON­
TRA HIV/A1DS" - Proccsso n" 150.00003643/2017-39. eomnelindo-lhes acompanhar a par- 
ceria conforme atribuicöcs prcvisias no an. 52 do Decrelo t r  37.843. de 13 de dezembro de 
2016, nos tennos do art. 61 da Lei National n"l3.0l9, de 31 de julho de 2014.
Art. 2“ Esla Ordern de Servi^o entra ein vigor na data de sua publicagSo.

TIAGO RODRIGO GONQALVES

ORDEM DE SERVICO N" 432, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2017 
O SUBSECRETARIO DE ADMINISTRACÄO GERAL. DA SECRETARIA DE ESTADO 
DE CULTURA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das alribuiv'öcs que Ihe confere a Poriaria 
n" 01 de 07 de janciro de 2011, c o Dccrcto n“ 32.587, de 13 de dezembro de 2010. e tendo 
em visla o disposio no art. 2", ineiso VIII do Deereto nu 37.843, de 13 de dezembro de 2016, 
RESOLVE;
Art. I* Designar a Scrvidora Tilular: KATHARINA DE LOURDES COSTA MENESES - 
Malricula n" 238.1621. para aluar eomo Gestora da Pareeria MROSC do Tenno de Foinento 
n"044/20l7, rcfcrcnic ao Projelo "A RODA DE SAMBA VAI A ESCOLA" - Proccsso 
150.00003676/2017-89, compelindo-lhe acompanhar a pareeria confonnc alribuiv'öcs pre- 
vistns no art. 52 do Dccrcto n°37.843, de 13 de dezembro de 2016, nos lermos do art. 61 da 
Lei National n" 13.019, de 31 de julho de 2014.
Art. 2 "  Esta Orden) de Servi^o enlra em vigor na dala de sua publicuciio.

TIAGO RODRIGO GONCALVES

ORDEM DE SERVICO N° 433. DE 14 DE DEZEMBRO DE 2017 
O SUBSECRETARIO DE ADMINISTRACÄO GERAL, DA SECRETARIA DE ESTADO 
DE CULTURA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das alribuiv'ocs que Ihe confere a Poriaria 
n" 01 de 07 de janciro de 2011, c o Dccrcto n" 32.587. de 13 de dezembro de 2010, c tendo 
em vislu o disposio no urt. 2°, inciso VIII do Decrelo n° 37.843, de 13 de dezembro de 2016, 
RESOLVE:
Art.I* Designar a Servidorn: Tilular: ZILDELENE DE MEDEIROS - Malricula n” 2387069. 
para aluar eomo Gestora da Pareeria MROSC do Termo de Foinento n" 045/2017, referente 
uo Projeto "CAM PRO NATO DR STYLOS" - Proccsso 150.003.732/2017. compelindo-lhe 
acompanhar a pareeria conforme atribuivöcs prcvisias no art. 52 do Dccrcto n“ 37.843. de 13 
de dezembro de 2016, nos tennos do art. 61 da Lei Nacional n" 13.019, de 31 de iulho de 
2014.
Art. 2° Esta Ordern de Scrvico entra ein vigor na data de sua puhlicavao.

TIAGO RODRIGO GONCALVES

SECRETARIA DE ESTADO DE ESPORTE, 
TURISMO E LAZER

. PORTARIA N" 21. DE 14 DE DEZEMBRO DE 2017 
A SECRETARIA DE ESTADO DO ESPORTE, TURISMO E LAZER DO DISTRITO 
FEDERAL, considerando a delegnfäo de compctGncia prevista no Deereto n“ 37.482, de 13 
de julho de 2016 c com base no art. 2°. inciso XI, art. 35. inciso V, alinca "h", e an. 59 da 
Lei n° 13.019/2014, de 3 1 de julho de 2014, combinado com o disposio no urt. 29, inciso VI, 
e art. 45. dp Deereto n° 37.843/2016, de 13 de dezembro de 2016, RESOLVE:
Art. 1“ Rctiliear a Comissao de Monitoramento c Avaliavao: I - EDNALDO SANTOS 
MATOS, Teenico de Manulcn^ao, malricula 264.052-X, que nluara eomo Prcsidcnle; II - 
JIIONATI1AN ANDRADE DA COSTA. Dirctor de Esportc de Participa^äo, da Subsecretaria 
de Politicas do Esportc e Laxer, matricula 267.744-X. que atuarü eomo meinbro; III - 
EMMERSON FERNANDO SA CASTRO DOS ANJOS, Assessor da Diretoria de Esportc de 
Partieipav&o, da Subsecretaria de Politicas do Esportc e Luzer, matricula 234.538-2. que 
atuani eomo membro. .
Art. 2" Instituir Comissäo de Gestüo da Pareeria: I - ADEMAR JOSE DA SILVA . Analista 
de Politicas Püblicas e Gestirn Goveniamental . matricula 392.446-7, que atuarü eomo 
Presidente; II - COSME EDUARDO DIAS SOUSA, Assessor da Subsecretaria de Politicas 
do Esportc c Lazer, matricula 234.908-6, que atuarü eomo membro; III - ROBSON SOARES 
SANTANA, Assessor da Diretoria de Apoio ao Atleta, da Subseeretariu de Politicas do 
Esportc e Lazer do Distrito Federal, matricula 270.279-7, que atuani eomo membro.
Art. 3“ Para acompanhar e fiscalizar a execu<;ao do Termo de Colabonivao. celebrado cnlrc 
o Distrito Federal, por mcio da Sccrctaria de Eslado do Esportc, Turismo e Lazer c a 
organiza^ao da socicdadc civil Federa^äo das Ligas de Futebol Anuulor do DF e Enlomo - 
FELFA, quanto ü realiza^äo do Campconato de Futebol Amador, a ser realizado no dia 15 

de dezembro a 31 de dezembro de 2ÖI7. no Distrito Federul, processo 0220.002.152/2017. 
Art. 4° Esla Poriaria entra em vigor na data de sua publicucao.

LEILA BARROS

PORTARIA N 2J, DE. 14 DE DEZEMBRO Dl. 2017 
A M VKIIARIA Dl: ESI ADO DO ESPORVE. H ’RISMÜ I I.A/EU DO DISTRITO 
FEDl.RAl. comiduiuirio a dekgav^o de eonipctencm pnv.kia no Dceivto o” 37 4K2. d>. 13 
de iuMio dt 20Io e com l*a;e m* .nt, 2“. ine ko XI. art 35, hicim* V. alinca “h” e an. 59 da 
I . t n** l? .ff|9 ’3(i|.1. de 31 de juihu de 3014. combinado com «» disposio no urf. 29. ineiso VI 
e art 45, do Deereto t>’* 37.S4J 3 0 |(\ de I i de th.vembro dt- 2lllr\ KESOI VI 
Art I Rcttficai a (mmssii« J.; Mmuioniment« .  Avaliavüo 1 EDNALDO SANTOn 
MaTOS I t.tuiaj de Mamitcncao matricula ?M.li52 X, que atuarü tonn» Pre<idenit, II ■ 
Jl IO NATHAN ANDRADE DA COSTA. Dirclut de Eporte de Parttcip«v»h>, da SuKcaetana 
de PolUica* do Importe c l :i/cr. matrieola 26? 744-X que atuara eomo membre»; III - 
EMMERSON El RNA EDO SA CASTRO DOS ANJOs. Assu..v,r .Ja Duvtorw .Je E.*pmU- de 
P.uuup.ic4'>. da Suhlenctaria de PoHiiua*: do ENportc l lazer. matricula 104558-7. que 
aiuara eomo niembro
Att. 2" Invtitutr < omis'iio de Q e s X io  da Pareeria- I ADJ-MAR JOSI. DA SU VA . Analista 
de P(ilitie.«> Puliliias e Ge itau t iovciiuinadal m.inicnla W2.446-7, tpic atuai;. conu« 
Presidente. II • COSME EDUARDO DIAS SOUSA. As.vs or du Subswia-nift de Polltiea*; 
ifo l Sporte e I a/er ii.atucol.i 234.,HJ8“*». que alu:uu tonn* meiuln); Bl ■ ROBS(>N StJARI’S 
SANTANA. Ai 'äami da Diivtorui de Apoio no Allen, da Subsvireutnu de Poljtieas do 
I .porte i* I :m r »Io Di-ardt. I id 'ia t m.ilueiili '7n3?9.7, que «Hu.n4 membri- 
Art 1‘‘ Para ,u.otnpanhni c  liscalizar.. eveeueiio do Icnuo »lc ( u|-jlvTin,at\ .,-lebrade enhe
0 Distrito lederal. por nwir» da Neereiaria de I st.xlo dt> l.spoiu». luii.vmo • l a/vi e a 
oiiNioizavlo d.i .*o,-u*ilnde civil I iga lz-pomva das * ■.«u*};t*Tia< htdvpcmWntr de ( etlandia
1 r-r*K (|uanto :i ieali/.tedP do ^Imijvon im» de Fnk.b».I Amador. i  ser reali/udr> no dia 15 de 
ilc/i inbro a 51 de tle/emluo dt aül7. no Distrito I-Vdcral, jnoecSst» li2203)*J2.152 2017.
Art. 4’* | v|,i Poit.itia utiin em vigm na data de sua publtciydt1-

LEILA BARROS

PORIARIA V  23, DE. 14 DE D E/I M Uku DF. 2017 
A SECRETARIA DF. FM.MK» DD ESPORTE. TURISMO E I  NZER DO DIm RITO 
1 EDI PAI . considerando a dekgavüi* de tcili|V>. m m j»ivvi:«iu no Dten'to n 37.4tt.?. tle I \ 

de i'illto de 3 .0 16  e vom bu.w no nt. 3*’. iucim» XI. an. '5 . inciso V. ulinea *h" e an 59 da 
l ei n" 13 0 |9 '2ul4 , de 31 de julho de 2tll4. tombinrulo eom o disposto no .ut. 39, inciso VE 
e an 45. d<» Dceivto n** *7.845 2»I6. de 13 tle de/emtno de 2016, RESOLVE.
Art P’ Retitic.ir u i oini-isdo de Monitoramento e AvaliayÜK.. I • lilTNAl.DO \\N T O S  
MATOS, Tticnico de Manulcn<,3c. mametila 26-1.052-X, t|uo .uuata voitio l'iviodentc. II - 
JIU A  MTIAN ANDKADP’ DA COSIA Duvt«r de Espoiic tle Purtieipaedo dr> Sub.iecief.uia 
de Pohlivas do E:-pt«rie e l .i'ci. mairiiuM 267.744-X. que aniara tum*> miHibio. III - 
EMMERSON FERNANDO \Ä  t A sfRO  D(*S \NIOS, A ses w J j  Diretoria de. I sporn* de 
Partiei|!avü('. tb  SnhM'Cfciuiia de Pnlitic.is dt* Lnihu' e l uzer. inuirisula 234 *' »8-2. que 
niiimü eomo membro
Art T  luMiluir ri*m»..s-«. de <.est3u da Pjieeiin I ADEMAR JOSI DA Sil VA. Muli au 
Je Politicas Public,i> e GcsUlo (iovcmunicntnl. mjittivtila *92.116 •. que atuani eomo Prc- 
sidcnie. Ü COSME EDI. AK DO DIAS SOI SA Assessor da Subseereiaiio de Political, do 
Esportc c La/ei. m.uricuLi 254 9tjh que aiini<. eomo membto. ilf ROBSON SO.ARl’̂  
SAM IW A, \s,e.Si,or da DirOona de \|M in ao AtU-f.t da Suh.eeiet.iria de Pidiuiaa do 
E>pi»ru e I i'cr do DiMuio Federal, matricula 2“U 2 7'/-7 que .mtara eomo membro 
Art. i Pfiin aemupjabar e tiscah/m a t.x..cuv3o do Termo de Gtd«ib«rat;no. edebrado entre 
o Disitilo Fedtral. pia mcio «L. Si-uvtau.i de ll-i.nlo «Io 1 -:p«>rte, TnriMiu» e Inzer e a 
oipamzacät» da Muaedade civil I i»?., ImlcpcnrlcnU* du Fnti.h«4 Am;.dm dis OuadiTts Kt«*) du 
Reeaniu das laua.s Eli AKLMAS. qu.mto a ualizasat» do Campomaio de Futebol Amador. 
a sv.r Kah/ndo m. dm I ’ d.. rkzombro :t 31 dw dc/onlnn de 2017 no Distrito Fedeml.
|»meos(. l S.’ -J.’ii ~
An 1r Em i Pornm  entra un  vigor na data de -m pnlMjcacii».

I ETI A MARKUS

POPTAIMA Dl f> DE DIVI MHRO DE 2017 
A Sr.t'Rl TAR1A DE ESTADO DE ISPORTl. R  RISMO V. I AZI.k D u DISTRIKT 
FEDER \ l  . no u-;o 4la-- auilMii r̂te.s que hie sao conlendis peh* Regintemu Inferno desto 
Scvrewn.i. eoiUonnv aitigu n*’ 7V hicim* V. du D -m-u» t i >4 l*)5. de 06 de Man,o »lc 30l>. 
R FM >1 VF*
DFSKiNAR H.TOX ''ANTOS C ARDOSO. matricula tf 232.953-0. A .s^sor E>pecial. dn 
AaS'.sstrtUi lurldico legi.slntiw. Simboln DI A I7. para suhMiuiu « .ser-idm C I I*VIII.11»N 
ÖLIVEIRA K‘X>i<:<il i.s JDNKTft. m.imt.i.. if 271 S69 I (Tiefe, * U  A ^ C ^ o t V t  Juritlico 
Legi-Lima Simbulu ( NI:-(0. nu ivriodu de 0! 12'3017 10 12201 por molivo d. ferias
reguLuncm.iu^,
IMMGNAP MARC O AÜRl'iUO DA i'OSTA GM.Dl S. malricula n 2*4.530 U r„u , 
dcnurlui, q.j Cs«K)rdkitailM(» »k», CVntMs Cllunpic». PaiulimpitMs c I spacu: J-' :p»rriic»>*. Sun- 
bolo ( N I-Ol*, para snhslituii i  vcrvhhrm RICARDA KAQLT'I BAUBOSA LIMA, matricula 
n*' 263.107-X, Sceieimia Adiunta du I-Nputte e l.azei. SImbolo CNI.-Ul. nc» perimlo dt- 11 12 
u 20 13 3017. por motivo de l'eiuis n*gulaimiit»iTc.> «Jo tiiulnr;
DI SKiNAR J MANENINA ANIT'MN m.mieulaiV 23?,67.i-ti. A*se<sor d a Ouvidrma,do 
cmbineie. Snubole DI A 14. pnrn xtibstitnir n .servidum MIRIAM l \ f  /  PESSOA DE I RAN 
C,'A, iTifttrieula n " 261 00* 5, <)»rvid.n, dr» (TabmctC Sinrbulu C NF -Ot». mi petiodo d t 0* 0 | a 
P 'OI 2018, por motivo tk Feims rcguloincnt ifVs.

Este documento pode ser vcrificado no endereco eletrönico hitpi/Avvvvv.in.gov’lx^iiaiticxkxIdioirl, 
pelo cixligo 5001201712 1500037

Documento assinado digilalmentc confonnc MP n 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a 
Infraestruturu de Chavcs Püblicas Brasilcira - IC’P-Brasil.


